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I.I-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -A vioo do Ministro do Interior 
.- N'i' 300/84, encaminhando a manifestação da­

quele Ministêrio, so-bre o Projeto de Lei do Senado n9 
66/83, que institui o Projeto Nordeste, e dá outras 
providências. 

1.2.2-Leitura de projetos 
- Projeto de Lei do Senado n'i' 130/84, de autoriã: 

do Sr. Senador Nelson Carneiro, que introduz modi­
ficação na -Lei ürgância da Previdência Social, de 
modo a determinar que a restituição de contribuições 
prevista no§ 3~', do art. 64, se faça invariavelmente 
com correção monetáríã -e- juios moratórios. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 131/84, de ãutoria 
do Sr. Senador Fernando Henrique Cardoso, que eS­
tabelece a correção automática integral àos saM.rios, 
e dá outras providências. 

1.2.3 - Discursos do Expediente 

.SENADOR HELIO GUEIROS- Recurso inter­
posto à Justiça pelo Governador do Pará, contrário 
ao fechamento da barragem de Tucuruí, prevista 
para o próximo mês, tendo em vista o perigo da sali­
nização dos mananciais de água potãvef de Belêm. 

SENADOR ALOYSIO CHAVES, em explicação 
pessoal - Comentãriõs sobre o discurso do orador 
que o precedeu na tribuna. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA, como Líder 
- Observações sobre declarações atribuídas ao Pre­
sidente do Congresso Nacional e veiculadas pela Im­
prensa, a respeito dos motivos que determinaram a 
não inclusão, em Ordem do Dia, da proposta de 
emenda à Constituição de autoria do Deputado 
TheodorO Mendes. - - --

SENADOR ALO YS/0 CHAVES, como Lfder­
Posição do Partido Democrático Social com relação 
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à apreciação, pelo Congresso Nacional, da emenda 
Theodoro Mendes, focalizada no pronunciamento de 
seu antecessor na tribuna. 

1.2.4- Comunicações da Presidência 
-Convocação de sessão extraordinária do Sena­

do Federal a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minu­
tos, com Ordem do Dia que desigi1a. 

-Recebimento do Aviso n'i' 431-SP/84, do Presi-
dente do Tribunal de Contas da União. 

1.2.5 -Leitura de projetos 
Projeto de Lei do Senado n9 132(84-­

Complementar, de autoria do Sr. Senador Henrique 
Santillo, que altera o inCiso X do art. 49 da Lei Com~ 
plementar n'i' 25, de 2 de julho de·I975, com .ã alte­
ração introduzida pela Lei Complementar n9 38, de 
13 de novembro de I 979. 

Projeto de Lei do Senado n9 l33f84, de autoria do 
Sr. Senador Carlos Chiarelli, que dispõe sobre a cor­
reção automática dos salários, re_ajustes das pres~ 
taçõeS dos imóveis residenciais adquiridos pelo Siste­
ma Fiilanceiro- de HabitaÇão, dos benefícios de pr~s­
tação continua-da da Previdência Social, e dá outras 
providências. 

1.3 -ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n9 5/81 (n'i' 3.035/80, 
na Casa de origem), alterando o art. J9 da Lei n9 
6.226, -de f4 de jtilho de 1975, que dispõe sobre a con­
tagem recíproca de tempo de Serviço Público Federal 
e de atividade privada_, para efeito de aposentadoria, 
e dá outras providências. Votação adiada por falta de 
quorum após usar da palavra o Sr. Jaison Barreto. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 l0/81 (n9 
1.529 f79, na Casa de origem}, que dispõe sobre a 
aposentadoria, com proventos integrais, dos ex­
combatentes segurados da Previdência Social. Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 44/81 (n'i' 587 f79, 
na Casa de origem), que veda aos veículos de comu­
nicação de massa (rádio, televisão, cinema, jornais, 
revistas, cartazes, anuários ou qualquer outro tipo de 
publicação) aceitar a autorização ou a veiculação de 
anúncios e _de comerciais que nao sejam negOciadOs, 

produzidos, criados, filmados, gravados, copiados­
imagem e som - por profissionais e empresas brasi­
leiras. Votaçio adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 53/77 (n9 227 f75, 
na Casa de origem), que dispõe sobre condições de 
observar na renovação de contratos de atletas profis­
sionais, e dá outras providências. Votaçio adJada por 
falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n'i' 65/79 (n9 
4.257/77, na Casa de o"iigem), que autoriza a alie­
nação de imóveis residendais da Rede Ferroviária 
Federal a seus ocupantes. Votaçio adiada por falta dé 
quorum. 

-Requerimento n9 784/83, de autoria do Sr. Se­
n~dor Henrique Santillo, soliçitando a criação de 
uma comissão espeCial mista, cOmpoSta de li sena­
dores e li deputados, para, no prazo de 120 dias, 
com a colaboração das entidades mais representati­
vas da sociedade civil, discutir e apresentar soluções 
para a crise económico-financeíra do País. Votaçio 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 79(79 (n"' 
1.511/75, na Casa de origem), que acrescenta pará­
grafo ao art. 59 da Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 
1960, que dispõe sobre a Lei Orgân~ia da Previdência 
SOcíã"I, alterada pela Lei n9 5.890, de 8 de junho de 
1973. Votaçi.o adiada por falta de quorum. 

IA- DISCURSO APÚS A ORDEM DO DIA 

SENADOR GASTÃO MVLLER- Posição con· 
trária do PMDB mato· grossense aos pedidos de em­
préstimo do GoVerno daquele Estado. 

SENADOR MÁRIO MAIA -Críticas à concei­
tuação formulada pelo Presídente João Figueiredo 
com respeito à atuação dos políticos brasileiros. 

SENADOR JAISON BARRETO- Apelo em fa· 
vor das popuiãÇões a fingidas pelas_enchentes em San­
ta Catarina. _ 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Aplauso a 
providência adOtada pdo Ministério da Saúde, face ~t 
denúncia de S. Exl' no tocante ao reaparecimento no 
territÓrio fluminense do mosquito "aedes aegyptí", 
vetor da febre amarela. 
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AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDY MAURER 

Diretor Administrativo 

SENADOR GASTÃO MDLLER - Apoio do 
PMDB mato-grossense à candidatura do Gov~a­
dor Tancredo Neves à Presidência da República. 

SENADOR LOURIVAL~BAPTISTA ~ Exitos al­
cançados pelos programas assistenciais da LBA, em 
1983. 

SENADOR HENRIQUE SANT!LLO.~ lo~s~ufi­

ciência dos recursos destinados pelo Governo para o 
financiamento de custeio da próxírila s·arra agrícola. 

SENADOR JAISON BARRETO - Defesa das 
reiVindicações do funcionalismo público civil da 
União. 

1.5-DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÓXIMA SESSÃO. ENÇERI\AMENTO. 

2- ATA DA 114' SESSÃO, EM 8 DE AGOSTO 
DE 1984 

2.1-ABERTURA 

EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 

Semestre .........•....•••.•.••••••.•... 
Ano .................•...•...•.•.•.•. 

Cr$ 3.000,00 
Cr$ 6.000,00 

Exemplar Avulso' Cr$ 50,00 
. Tiragem: 2.200 exemplares 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1- Requerimento 
- N9 !59, de 1984, -de urgência, para o Projeto de 

Lei da Câmara nl' 150/84, que extingue a fração. do 
cruzeiro den_ominada centavo, e d_á outras" providên­
cias. 

2.3-0RDEM DO DIA 
-Projeto de Lei da Câmara nl' 162, de 1983 -

Complementar (n9 241/81, na Casa de origem), que 
fixa normas sobre_ repetição de topônimos e decida­
des e vilas, incorporadas ao texto da Lei Complemen­
tar n9 I, de 9 de novembro de 1967, Aprovado. À 
s~nção. 

-Parecer da Comissão de Constituição e Justiça 
sobre a Mensagem n~' 124, de 1984 (n9 266/84, na ori­
gem), pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha do Dou­
tor Sydney Sanches para exercer o cargo de Ministro 
do Supremo Tribunal Federal, na vaga decorrente da 
aposentadoria do Ministro Alfredo Buzaid. Aprecia~ 
do em sessio secreta. 

2.3- MATilRIA APRECIADA APÓS A OR­
DEM DO DI:'\ 

-Projeto de Lei da Câmara n9 150/84 (n9 
3.005(84, na Casa de origem), em regime de urgência, 
nos termos do Requerimento n9 159/84. Aprovado, 
após pareceres das comissões competentes. À sanção. 

2.4- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRóXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3-ATOS DO PRESIDENTE DO SENADO 
....... N~'s 51 e 52, de 1984. 
- N~' 1, de 1984-Declaratório. (Republicação.) 

4- MESA DIRETORA 

5- MESA DIRETORA 

6-LIDER)i;S E VICE-LIDERES DF. PARTI­
DOS 

7 - COMPOSIÇÃO DAS COM1SS0ES PER­
MANENTES 

Ata da 113' Sessão, em 8 de Agosto de 1984 
2' Sessão Legislativa Ordinária, da 47' Legislatura 

Presidência dos Srs. Moacyr Da!la e Almir Pinto 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

- Jorge Kalume - Mário Maia - Fábio Lucena -
Raimundo Parente- Aloysio Chaves -Hélio Gueiros 
- Alberto Silva - Helvídio Nunes - Almir Pirita -
José Lins- Virgflio Távora- Carlos Afbirio ...:..:..-Mar­
tins,Filho-.:... Huffiberto Lucena-- Milton Cabral- A~ 
derbal Jurema- Cid Sampa-io- Marco Maciel- Luiz 
Cavalcante- Lourival Baptista - Passos Pôrto - Ju­
tahy Magalhães- Lomanto Júpior- José IgnáciO Fer­
reira -. Moacyr Dalla - Nelson Carneiro - Roberto 
~aturnino -Itamar Franco-·Murifo Badaró....::.. Severo 
Gomes- Henrique Santillo...:.... G3.stão Miriiet- --Mar: 
ceio Miranda- Affonso Camargo- Álvaro Dlâs-Ê­
nêas Faria - Jaison Barreto- Lenoir Vargas- Pedro 
Simon - Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - A lista de 
presença acusa o compa;ecimento de 40 Srs. Senadores. 

Havendo número regimental, declaro abertã ã. sesSão. 
Sob a proteção de Deus inicia.moS nossos trabalhos. 
O Si".-19-Secretário pro-cederá à leitura do Expediente. 

Ê lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

Aviso do Ministro do Interior 

N~' 300/84, de 5 de julho do corrente ano, encami~ 
nhando a manifestação daquele MinistériO, em atendi­
mentO-à a-udiênda solicitada pela-Comissão de Coristí~ 
tuição e Justiça, sobre o Projeto de Lei do Senado n9 66, 
je 1983, de autoria do Senador Passos Pôrto, que institui 
o Projeto Nordeste, e dá outras providências. 

"(Ã Comissão de Constituição e JUstiça.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O Expedien­
te lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projetos de lei que vão ser lidos pelo Sr. 
!~'-Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO D~E LEI DO SENADO No 130, DE 1984 

Introduz modificação na Lei Orgânica da Previ~ 
- - - dência Social, de modo a determinar que a restituiçio 

de contribuições prevista no § 39 , do art. 64, se 'faça 
invariavelmente com correçiio monetária e juros mo­
rat6rlos. 

O Congressõ Nacional decreta: 
Art. l~' O§ 39 do art. 64 da Lei n~' 3.807, de 26 de a­

-gosto de 1.960 (LOPS), passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"§ 3~' Ocorrendo invalidez ou morte do segura­
do antes de completado o período de carência, ser-



,Agosto de 1984 

lhe--á restituída, ou a seus dependentes ou beneficiá­
drios, importância Correspondente à,s coD.tribuiçõCs 
efetuadas, com correção monetária e juros mora­
tórios de um por cento 1% (um por cento) ao mês." 

Art. 21' Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. · . . 

Art. 3~' Revogam-se as disposições em contráriO. 

J usdficaçio 

Pelo disposto no§ 39, do art. 64, da LOPS, em sua rC­
dação vigorante, ocorrendo invalidez ou morte do segu­
rado antes de completadoo periodo de carência, ser-lhe-á 
restituída, ou a seus beneficiários, em dobro, a importân­
cia relativa às contribuições realizadas, acrescida de ju­
ros de quatro por cento ao ano. 

Tal devolução deveria, entretanto, obedecer ao mesmo 
critério adotado pela -Previdência Social quando se trata 
de receber dívidas. Veja-se, por exemplo, que de acordo 
com o estabelecido no art. 82, caput, da mesma LOPS, a 
falta de recolhimento da época própria de contribuições 
ou outras quantias devidas à previdência, sujeitará os 
responsáveis a juros mOratórios de um por cento ao mês 
e à correção monetária, além de multa. 

Assim, se o sistema geral da previdência ê beneficiado 
por tal privilégio, deve o mesmo ser estendido aos casos 
de devolução ao segurado ou a seus dependentes ou b~ 
neficiários, como aqui projetado. - · 

Sala das Sessões, 8 de agosto de 1984. ~ Nelson- Car­
neiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N' 3,807, DE 26 DE AGOSTO DE 1960 

Dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência So­
cial. 

Art. 64. Os perfodos de carência previstos neste 
capítulo serão contados a partir da data do ingresso do 
segurado no regime da previdência social. 

§ )\'I Tratando-se de trabalhador autônomo, a data a 
que se refere este artigo será aquela em que for efetuado 
o primeiro pagamento de contribuições. 

§ 21'1 O segurado que, havendo perdido essa qualida­
de~ reingressar na previdência social, ficará sujeito a no­
vos períodos de carência, desde que o afastamento tenha 
excedido de 6 (seis) meses. 

§ 31' As contribuições sucessivamente pagas a diver­
sas instituições de previdência social serão computadas 
para o efeito de contagem dos períodos de carência ca­
bendo a concessão das prestações a instituição em que na 
ocasião do evento o segurado estiver filiado. 

................. ·-·. ----- .... ~ .... --- -~· .... -.. -

DIÂRIO DO CONGRESSONACIONAL (Seção 11) 

trai do Indice. Nacional de Preços ao· Consumidor 
(IN PC). 

Art. 2'~ Para fins desta lei, o Poder Executivo publi­
cará mensalmente a variação do 1ndice Nacional de 
Preços ao Consumidor (INPC) ocorrida nos seis meses 
anteriores. 

§ li' A Justiça do Trabalho e as Entidades Sindicais 
terão pronto acesso a todas as informações referentes à 
metodologia e aos dados básicos utilizados para a fi~ 

xação do Jndice Nacional de Preços ao Consumidor 
(IN PC), 

§ 2~" ~ facultado às Entidades SindiCais recorrei- à 
Justiça do Trabalho para questionar a exatidão do lndi­
ce Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) e assegu­
rar às respectivas categorias profissionais a percepção 
dos valores corrigidos na forma desta lei. 

Art. 31' A contagem de tempo para fins de correção 
- salarial será feita a partir da data-base da categoria pro­

fissional. 
§ (9 Entende-se por data-base, para fins desta lei, a 

data de inicio da vigência de acordo ou convenção coleti­
va ou senteça normativa. 

§ 21' Os empregados que não estejam incluídos numa 
das hipóteses do parágrafo anterior terão como data­
base a data de contratação. 

Art. 41' O empregado dispensado sem justa causa, 
cujo prazo de_ aviso prévio terminar no período de 30 
(t~inta)_dias que anteceder a data de seu reajuste salarial, 
terá direito a uma indenização adicional equivalente ao 
valor de seu salário mensal, seja ele optante ou não pelo 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

--Art. 5" Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário, espe­
cialmente os artigos 24 a 42 do Decreto-lei n~" 2.065, de 
26 de outubro de 1983. 

Justificaçio 

A exposição de motivos do Decreto-lei n" 2.012, de 25 
de janeiro de 1983, que inaugurou a atual política sala­
rial, sustentava que o ajustamento da economia brasilei­
ra "às novas condições externas" exigiria .. providência 
capaz de reduzir os dispêndios com pessoal, sobretudo 
no âmbito das empresas estatais". Além de contribuir 
para a redução do dêficitpúblico, a desindexação pro­
gressiva dos salários proporcionaria .. a manutenção do 
nível geral de emprego nos setores públicos e privado e a 
concretização da estratégia de se combater a inflação e 
atender aos compromissos externos com os menores cus­
tos sociais possíveis. Destacã-se que o alcance dos resul­
tados colimados implicará, em última instância, o--bC.. 
neffcio dos trabalhadores, em decorrência tanto da ge­
ração de maior número de empregos quanto da manu­
tenção da renda salarial como um todo". 

Dezoito meses depois, a continuação dessa polítiCa 
através do Decreto-lei n" 2.065, de 26 de novembro de 
1983, já não tem defensores na sociedade nem no próprio 
governo. 

.............. -...... - .-.... -. "'.--.--.----....... ~" . -.... -~- -- . 
Dos "resultados colimados", admite-se que a con­

tenção salarial teve um papel na obtençà·J do superávit 
comercial acordado com o Fundo monetário Internacio­
nal. Mas não tanto pelo aumento da competitiVidade das 
exportações com que se acenava, e sim pela redução 
drástica das impol-taçõeS, que implicou uma contração 
igualmente drástica da demanda e da produção internas. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legis­
/açao Social e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO ~N, 1.11, DE 1984 

Estabelece a correçio automática integral dos sa­
lários, e dá outras providências. 

O Congresso· Nacional decreta: 
Art. 1~" O valor monetãfio dOs- salários será corrigido 
semestralmente de acordo com o Indice Nacional de 
Preços ao Consumidor (IN PC). 

Parágrafo único. A correção serâ feita, sem distinção de 
faixas salariaiS, multiPlicando-se o salário por um fator 
correspondente a 1,0 (uma unidade) da variação semes-

A inflação mais que duplicou de 1982 para 1983 e 
manteve-se em alta no primeiro semestre de 1984, com­
provando que sua mola principal são os custos financei­
ros e não os salários. A ligeira recuperação do emprego 
industrial no começo deste ano dependeu estreitamente 
d~s exportações de manufaturados e não teve efei~o per­
ceptível sobre a renda global dos assalariados. Segundo 
dados da- Federação das Indústrias do Estado de São 
Paulo, a folha de salários da indústria paulista, que já 
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fora reduzida em 24% no ano passado, encolheu 13% em 
termos reai~ no primeiro trimestre de 1984. Isto significa 
que o saldo líquido de novas admissões foi mais do que 
contrabalançado pela diminuição" do salário médio real. 

Cai a massa dos salários, cai o consumo- dos assalari<l:­
dos. Dados da Federação do Comércio do Estado de São 
Paulo apontam um declínio de 23% nas vendas do setor 
comercial no primeiro trimestre deste ano. Um dos seg­
mentos mais afetados foi o de alimentos industrializa­
dos, cuja produção decresceu l8,5% nesse período, se­
gundo a Asso~~ação Brasilei_J_"a da Indústria óe Alimen­
tos. Em suma, a crise do mercado interno se aprofunda, 
desfazendo ilusões sobre uma reativação da economia 
induzida apenas pelo desemprego das exportações. 
GeneraliZa-se no meio, do empresariado a percepção de 
que a perspectiva real ê outra, de retrocesso industrial e 
tensões sociais explosivas em conseqf.Iência da pauperi­
zação absoluta da força de trabalho. 

Em parte devido a essa percepção, sempre mediante a 
legítima pressão dos sindicatos, a camisa de força do 
Decreto-lei n~" 2.065, começou a ser rasgada de fato em 
vários acordos e convenções coletivas de trabalho firma­
das desde o fim do ano passado. Ironicamente o Gover­
no Federal, que de início pretendeu vetar tais _ajustes no 
setor privado, acabou adotando soluções parecidas nas 
empresas sob seu controle. Amarga ironia, quando sere­
corda que a contenção salarial foi imposta ao conjunto 
da sociedade pela via discricionária dos decretos-leis, 
alegando-se o "aumento imoderado das despesas de pes­
soal" das empresas estatais. 

Se é geral o entendimento de que .. o Decreto-lei 2.065 
está morto", deve-se reconhecer, contudo, que não está 
enterrado. Continua em vigor para as categorias profis­
sionais de menor capacidade de reivindicação, que aliás 
são a maioria da força de trabalho. 

Urge, portanto, revoga-lo. t o que visa este projeto, 
introduzindo uma sistemática de reajustes que pelo me­
nos asSegure a todos os assalariados a reposição integral 
do poder aquisitivo perdido para a inflação. O artigo li' 
dá conta da nova sistemática, mantendo o lndice Nacio· 
na! de Preços ao Consumidor (IN PC) çomo parâmetro 
para a correção do valor monetário dos salãrios, sem dis­
tinção de faixas. O artigo 2Q busca reforçar o controle 
das partes interessadas sobre a elaboração desse índice, 
condição essencial para com a sua confiabilidade. Os ar­
tigos 31'1 e 41' matêm mecanismos já consagrados de apli­
cação da sistemática de reajustes aos casos de admissão e 
demissão de empregados. Por fim, o artigo 59 revoga os 
dispositivos do DeCreto-lei n~" 2.065 referêntes à política 
salarial, inclusive aqueles que vedam praticamente a ne­
gociação de reajustes acima do índice oficial. 

Sala das Sessões, 8 de agosto de 1984. --Fernando 
Henrique Cardoso. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N' 2,065, DE 26 DE OUTUBRO DE 
!983 

Altera a leglslaçio do Imposto de Renda, dispõe 
sobre o reajustamento dos aluguéis resldenclais, sobre 
as prestações dos empréstimos do Sillltemll Financeiro 
de Habitação, sobre a revisio do valo~ dc:»s salári_!Js, e 
d' outras providências. 

... .-...... -.-.................................... . 
Art. 24. A revisão do valor dos salários passará a 

ser objeto de livre negociação coletiva entre empregados 
- e empregadores, a partir de I~ de _agosto de 1988, respei­

tado o valor do salário_ mfnimo legal. 
Art. 25. A negociação coletiva observará a legis­

lação aplicável e as normas complementares expedidas 
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pelos órgãos competentes do Sistema Nacional de Re­
lações do Trabalho. 

Art. 26. O aumento salarial, até 31 de julho de 1985, 
será obtido a cada semestre, segundo as diversas faixas 
de valor dos salârios e cumulativamente, observados os 
seguintes critérios: 
I- até 3 (três) vezes o valor do maior salârio mínimo, 

multiplicando-se o salãrio por um fator correspondente 
a 1,0 (uma, unidade) d_a._ variação semestral do indice Na­
cional de Preços ao Consumidor (INPC); 
li- de 3 (três) a 7 (sete) maiores salãrios m,ínim9s 

aplicar-se-a, até o limite do item anterior, a regra nele 
contida e, no que exceder, fator de 0,8 (oito décimos); 

111- de 7 (sete) a 15 (quinze) maiores saláriOs míni­
mos aplicar-se-ão, até os limites dos itens anteriores, as 
regras neles contidas e, no que exceder, o fator 0,6 (seis 
décimos); 

IV- acima de 15 (quinze) maiores salários mínimos 
aplicar-se-ão as regras dos itens anteriores até os respec­
tivos limiteS-e, ilO qUe exceder, o fator 0,5 (cinco déci­
mos). 

§ 1"' Em caso de força maior, ou de prejuízos com­
provados, que acarretem crítica situação econômica e fi­
nanceira à empresa, será lícita a negociação do aumento 
de que trata este artigo, mediante acordo coletivo, na 
forma prevista no Título 'vi da Consolidação das Leis do 
Trabalho, ou, se malogrado o acordo coletivo, poderá o 
aumento ser estabelecido por sentença normativa, que 
concilie os interesses em confronto_ 

§ 29 O disposto no parágrafo anterior também se 
aplica às entidades a que se refere o artigo 40, cabendo 
exclusivamente ao ConSelho Nacional de Política Sala­
rial (CNPS) fixar, mediante resolução, o nível de aumen­
to compatível com a situação da empresa. 

Art. 27. Além do aumento de que trata o artigo 26, 
parcela suplementar poderá ser negociada ·entre empre­
gados e empregadores, por ocasião d_a data-base, com 
fundamento ·no acréscimo- de produtividade da catego­
ria, parcela essa que terá por limite superior, fixado pCio 
Poder Executivo, a variação do Produto Interno Bruto 
(PIB) real per capita. ocorrida no ano anterior. 

Art. 28. O aumento salarial, a partir de (9 de agosto 
qe 1985 e- :i.té 31 de julho de 1988, serã obtido 
multiplicando-se o montante do salário, semestralmente, 
pelo respectivo fator correspondente à fraçãO da va­
riação semestral do INPC, como adiante indicado: 
I- 0,7 (sete décimos), de i"' de agosto de 1985 a 31 de 

julho de 1986; 
n- 0,6 (seis décimos), de 19 de agosto de 1986 a 31 de 

julho de 1987; 
111-0,5 (cinco décimos), de 19 de agosto de 1987 a 31 

de julho de 1988. 

Art. 29. Além do aumento de que trata o artigo 28, 
parcela suplementar poderá ser negociada entre empre­
gados e empregadores, por ocasião da data-base, em es­
cala temporal ascendente, na forma de percentual que te­
rã por limite máximo a correspondente fração decimal 
restante da variação anual do INPC, parcela essa condi­
cionada ao resultado econômico-financeiro da ernpresa, 
do conjunto de _empresas ou da categoria econômi~a. 

Parágrafo único. O limite e a condiçã_o previstos no 
caput deste artigo não se aplicam a eventuais acréscimos 
negociados acima da variação do INPC no período, hi­
pótese- em que prevalecerã o disposto no ar_tigo 35. 

Art. 30: Entende-se por data~base a de início de vi­
gência de acordo ou convenção coletiva, ou sentença 
normativa. 

Art. 31. Os empregados que não estejam incluídos 
numa das hipóteses do artigo 30 terão como data-base a, 
data do seu último aumento ou, na falta deste, a data de 
iriício de viSêneia de seu contrato de trabalho. 

DIÁRIO DO CONGRESSONACLONAL (Seção li) 

§ l"' No caso de trabalhadores avulsos cuja remune­
ração seja fixãda por órgão público, a data-base será a de 
sua última revisão sãlarial. 

§ 2Q Ficam mantidas as datas-base das categorias 
profissionais, para efeito de negociação coletiva. 

Art. 32. O aumento coletivo não se estende às remu­
nerações variáveis, percebidas com base em comissões 
ou percentagens, aplicando-se, porém, à parte fixa dOsa­
lário misto. 

Art. 33. O salário do empregado, admitido após o 
aumento salarial da categoria, será atualizado na subse­
qüente revisão, piÕporcionàlmente -ao número de- meses 
a partir da admissão. 

§ 19 A regra estabelecida no caput deste artigo não se 
aplica às empresas que adotem quadro pessoal organiza­
do em carreira no qual o aumento incida sobre os respec­
tivos níveis ou Classes de salário. 

§ 29 O aumento dos salários dos empregados, que 
trabalhem em regime de horário, será calculado propor­
cionalmente ao aumento de seu salário por hora de tra­
balho. 

Art. 34. Os adiantamentos ou abonos concedidos 
- pelõ empregador serão deduzidos do aumento salarial 
seguinte. 

Art. 35. As empresas não poderão repassar, para os 
preços de seus produtos ou serviços, a parcela suplemen­
tar de aumento salarial de que trata o artigo 27, nem, no 
que se refere ao parágrafo único do artigo 29, quaisquer 
acréscimos saláriais -que excedam a variação anual do 

~. lndice Nacional de Preço-s ao Consumidor- INPC, sob 
pena de: 

I - suspensão temporária de concessão de emprésti­
mos e financiamentos por instituições financeiras ofi­
ciais; 

11 -revisão de concessão de incentivoS- fiscais e de 
tratamentos tributários especiais. 

Art. 36. Na negociação coletiva poderão ser fixados 
níveis ·diversos para o aumento dos salários, em empre­
sas de diferentes portes. sempre que razões de caráter 
econômico justifiquem essa diversificação, ou ser excluí­
das as empresas que comprovarem sua incapacidade eco­
nômica para suportar tais aumentos. 

Parágrafo único. Será facultado à empresa, não ex­
cluída do campo de incidência do aumento determ;nado 
na forma deste artigo, comprovar, na ação de cumpri­
mento, sua incapacidade econômica, para efeito d_e ex­
clusão ou colocação em nível compatível com suas possi­
bilidades. 

Art. 37. Para os fins deste decreto-lei, o Poder Exe­
cutivo publicará, mensalmente, a variação do lndice Na­
Cionafde Preços ao Consumidor- INPC, ocorrida nos 
6 (seis) meses anteriores. 

§ {9 O Poder Executivo colocará à disposição da 
Justiça do Trabalho e das Entidades Sindicais os elemen­
tos básicos_utiliza_dos para a fixação do lndice Nacional 
de Preços ao Consumidor - INPC. 

§ 29 Para o aumento a ser feito .no mês, será utilizada 
a variação a qUe se refere o caput deste artigo, publicada 
na mês anterior. 

Art. 38. O empregado dispensado sem justa causa, 
cujo prazo do aviso prévio terminar no período de 30 
(trinta) dias que anteceder a data de seu aumento sala­
rial, terã direito a ·uma indenização adicioiJal equivalente 
ao valor de seu salário mensal, seja ele optante ou não 
pelo Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

Art. 39. O Poder Executivo poderá estabelece:r, em 
decreto, periodicidade diversa da prevista nos artigos 26, 
28 e 37 deste decreto-lei. 

Art 40. Até 31 de julho de 1988, no âmbito da 
União, inclusive Territórios, as entidades abaixo relacio­
nadas terão a concessão de parcelas suplementares e 
acréscitrios de aumento salarial, a que se referem os ai'ti-
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gos 27 e 29, adstrita às resoluções do Conselho Nacional 
de Política Salarial (CNPS): 

I- empresas públicas; 
11- sociedades de economia mista; 
III- fundações instituídas ou mantidas pelo Po­

der. Público; 
IV- quaisquer outras entidades governamen­

tais c-ujo iegime de remuneração de pessoal não obe­
deça integralmente ao disposto na Lei n9 5.645, de 
to de dezembro de 1970, e legislaçilo complementar; 

V- empresas, não compreendidas nos itens an­
teriores, sob controle direto ou indireto do Poder 
Público; 

VJ- empresas privadas subvencionadas pelo 
Poder Público; 

VIl -concessionárias de serviços públicos fede­
rais. 

Art. 41. As disposições do artigo anterior aplicam­
se aos trabalhadores avulsos cuja remuneração seja disci~ 
plinada pelo Conselho Nacional de Política Salarial -
CNPS. 

Parágrafo único. Quando se tratar de trabalhadores 
avulsos da orla marítima subordinados à Superintendên­
Cia Nacional da Marinha Mercante - SUNAMAM, 
compete a esta rever os salários, inclusive taxas de pro­
dução, previamente ouvido o CNPS. 

Art. 42. No prazo fixado pelo artigo--40, as entida­
des nele mencionadas deverão observar que o dispêndio 
total da folha de pagamento de cada semestre, a contar 
do primeiro aumento salarial que ocorrer a partir da vi­
gência deste decreto-lei, não poderá ultrapassar o dis­
pêndio total da folha de pagamento do semestre imedia­
tamente anterior, adicionadO ao montante decorrente do 
aumento, apurado na forma e nos períodos estabelecidos 
nos artigos 26 e 28, e das parcelas suplementares e acrés­
Cínios, --ConC-edidos nos termos do referido artigo 40. 

§ (9 O limite de dispêndio total da folha de paga~ 
menta, obtido na forma deste artigo, somente poderá ser 
ultrapassado se resultante de acréscimo da capacidade 
produtiva ou da produção, e desde que previamente au­
torizado pelo Presidente da República. 

§ 2"' O Ministro de Estado Chefe da Secretaria de 
Planejamento da Presidência da República poderá expe­
dir normas complementares para a execução do disposto 
neste artigo. 

~ 39 A inobservância das disposições do presente ar­
-tigo, por parte de dirigentes de entidades sujeitaS à juris­
dição do Tribunal de Contas da União, poderâ, a critério 
da referida Corte, ser considerada ato iiregular de gestão 
e acarretar para os infratores iri.ãbilitação tenip"orária 
para o exercício de cargo em comissão ou função de con­
fiança nos órgãos ou entidades da administração- direta 
ou indireta e nas fundaçàes sob supervisão ministerial. 

-§ 49 Na hipótese de dissfdio coletivo que envolva en­
tidade mencionada no artigo -40, quarido couber e sob 
pena de inépcia, a pC:tiçào inicial será acompanhada de 
relatório técnico do Conselho Nacional de Política Sala­
rial - CNPS, no qual se analisará a ocorrência dos re­
quisitos previstos no § J9 deste artigo. -

Art. 43._ As disposições dos artigos 24 a 42 deste 
decreto-lei não se aplicam aos servidores da União, dos 
Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Mu­
nicípios e de suas autarquias, submetidos ao regime da 
Consolidação das Leis do Trabalho, salvo as autarquias 
instituídas pelas Leis n% 4.595, de 31 de dezembro de 
1964, e 6.385, de 7 de dezembro de 1976, e as criadas com 
atribuiçàes de fiscalizar o exercício de profissões liberais, 
que não recebam subvenções ou transferências à conta 
do Orçamento da União. .............................. ·-· ............. ' 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legis­
·lação Sociãl, de Economia e de Finanças.) 
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O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -.Os projetos 
lidos serão publicados e remetidos às comissões compe­
tentes. 

Há oradores inscrffOs~ 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Hélio Guei­

ros. 

O SR. ill:LIO GUEIROS (Pt<-fDB- PA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

O Governador do Estado do Parã acaba de autorizar a 
sua Procuradoria Geral para ingreSSar ein_juízo para im­
pedir que o reservatóriO da -hiárefé"frica de Tucuruí seja 
fechado no mês de setembro. 

À primeira vista, Sr. PreSidente, Srs. Senadores, pare­
ce uma atitude sensacionalista ou provinciana da autori­
dade maior do meu Estado, mas a verdade é que há o 
prenúncio de uma calamidade pública no Estado do Pa­
rã, caso esse reservatório seja fechado neste fim de ano. 
É preciso notar que o Govet-nã:dor-dO "EstadO tonlou a 
atitude em conseqiiência de urria_ CPI da Assembléia Le" 
gislativa do meu Estado que, depoís de ouvir técnicos e 
estudiosos sobre o assunto, decidiu por unanimidade en-­
caminhar esse pedido ao Governo do Estado, já que â 
Assembléia Legislativa falecia legitimidade de parte para 
interpor esse recurso na Justiça. - -

Na verdade, Sr. Presidente, Srs_Senadores, é possível 
- como há pouco, conversando com o eminente Sena­
dor Luiz Cavalcante, que se mostrava impressionado 
com o que já ouviu a respeito do a:sSunto .....: é possf\•el, 
repito, que a posição do Governo do Estado do Pará te­
nha sido tomada um pouco tardiamente, porque a esta 
altura dos acontecimentos pai"ece ser totalmente irre­
versível e inadiável essa inauguração. Mas a grande ver­
dade é que há sempre a esperança, no meio das discus­
sões, de uma solução amigável, conciliatória; e_ foi à es­
pera dessa solução conciliatóriã i:iúC o" GOVúno do Esta­
do retardou um pouco sua atitude, mas não teve outra 
alternativa se não a de apelar ao Judiciário para impedir 
o fechamento dessa barragem. 

O problema, Sr. Presidente, talVez não seja fácil de 
compreender para os nordestinos que não estão acostu­
mados com rios do volume do Tocántfns. Mas, o que vai 
acontecer com a barragem fechada do Tocantins é que 
um rio que existe há séculos e milênios vai simplesmente 
parar, deixar de existir, a 400 quilõinetros de Bel~. 

Quando o Governo Federal autorizou a ELETRO­
NORTE a explorar o potencial hidroelétrico do Tocan­
tins, ele exigiu que a ELETRONORTE cumprisse com 
as exigência-s do Côdigo dC Águas e Leis Subs-eqüentes. 
O Código de Águas e as leis posteriores exigem que a pri­
meira coisa a ser cumprida seja o não rmpedimento do 
tráfego no rio, e no entantõ o tráfego vãí Ser- impedido.­
Segundo, não permite que se afete a ecologia do sistema 
de uma maneira muito drástica. A ELETRONORTE de­
veria tomar seus cuidados e suas precauções para que 
isto não acontecesse. E isso- va!"ãcontecer: v-ai aúflgir -
tanto vai atingir que a ELETRONORTE. agora, de últi­
ma hora, resolveu fazer uma operação curupira destina­
da a pinçar lá do reservatório, à proporção que se for en­
chendo, os animais que porventura pUderem sobreviver 
nessa luta contra o enchimento do reservatório. 

Houve o descumprimento disso tudo, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores. Mas o que agorã. eStá forçando o Gover­
no do Estado a tomar essa atitude um tanto drástica é a 
ameaça que pesa sobre a população de Belém - popu­
lação hoje com mais de um milhão de habitantes- de fi­
car sem água potáveL É evidente que se se fechar um rio, 
que é o principal do estuário de Belém, de onde a--Com­
panhia deÃguas retira ãguã-pã.ra o abastecimento de Be­
lém, esse vazio vai ser ocupadO pelas ág-Uas salgadas do 
mar. E além do problema na ecologia com água salgada, 
destruindo peixes, flora, fauna, vai ser atingida a água 
potável que abastece Belém do Pará. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) 

Houve dé~arches e mais démar-cltes para que fosse en­
conttada uma solução que, sem impedir o fechamento de 
TuCuruJ, também não viesse a se constituir numa ameaça 
dramática e quase: trágica à população de Belém. Mas o 
téri1po foi passando, foi passando, e apesar d~s promes­
sas da ELETRONORTE, de que iria oferecer um siste­

-ma de melhor abastecimento para os mananciais de Be­
lém através da construção de uma adutora, de um siste-
ma_ especial de bombeamento no valor de 6 ou 7 bilhões 
de cruzeiros, a verdade é que ela já está anunciando para 
o mês de setembro o fechamento dessa repre·ssa e ainda 
nada foi feito_. _O que é pir-o é que as firmas fornecedOras 
desse tipo de equipamento declaram que com menos de 
ISO dias_ não se poderia atender ao pedido, se porventura 
a ELETRONORTE quisesse fazê-lo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o perigo da salanidade 
das águas que abastecem Belém não é um perigo remoto, 
porque parece que Dues gosta de antes avisar ao homem. 
AqUi está o nobre" Senador Aloysio Chaves, do meu Es­
tado, que sabe que, no começo deste ano de 1984 e fim 
do ano de 1983, tivemos que beber em Belém uma água 
totalmente_ sal obre, já a limites quase int:>leráveis, isso 
somente com a estiagem e o rio continua~do no seu lu­
iúlr." Agora, imaginem V. Ex•s se além dessa estiagem na­
tu-rif. que j~ reduz muito o volume d'água e a vazão dos 
rios do meu Estado, ainda se fecharem as comportas de 
Tucuruí e se impedir por 60 ou 90 dias a existência desse 
rio. o Tocan-tiri"s. 

Ante essa ameaça, Sr. Presidente e Srs. Senadores, ao 
Governo do meu Estado não restou alternativa a não ser 
apelar para a Justiça. Não há mais poder algum a qUe se 
recorrer. E eu aqui, da tribuna do Senado da República, 
s9 espero que ainda haja alguma possibilid?de remota 
de. p_elos menos, adiar o fechamento. Dizem alguns téc­
nícos que - embora sejam contraditados pela ELE­
TRONORTE - se o fechamento ocorrer no inverno, 
com os rios do estuário de Belém, todos dando sua vazão 
máxima, não haverá esse perigo de salinização das águas 
que abaStecem Belêm; mas com o fechamento durante o 
período de estia-gem, fatalmente vai acontecer esse peri­
goso fenômeno da salinidade das águas de Belém, com 
este detalh~: é qu_e já este ano a população de Belém teve 
que sofrer e pãdece~, embora os técnicos ge sa_ú_de garan­
tisse_in g_~-~ os limites no começo do ano ainda eram tole­
ráveis. A verdade é que tem que se verificar que se isso 
for_ acontecer de novo com a estiagem, acrescido do fe­
chamento do rio, é evidente que atingirá limites insupõ-r­
táveis. 

Sei, Sr.c Presidente, Srs. Senadores, que Tucuruí é irre­
versível, mas ela deve ser também uma advertência para 
qUe a autOfidade pÓblica não planeje suas obras suntuo­
sas de maneira vesga. O problema todo é que a ELE­
TRONORTE só quer saber de produzir energia elétrica 
e mais nada. No Brasil temos uma Secretaria de Planeja­
mento com um Ministro todo poderoso, mas não se faz 
um planejamento global, abrangente, para atingir a to­
dos os setores que porventura poderão ser atingidos por 
qualquer obra pública. 

A EL.EtRONÕRTE só quer extrair de Tucuruí o má­
xinÍo de energia elétrica e mais nada. Agora, acuada pela 
opinião pública do meu Estado, ap~rtada pela Assemble­

Ja Legislativa, pelo Governo do Estado, está querefldo se 
desvencilhar e apela para hipóteses, para fórmulas, para 
perspectivas não tão sombrias. Mas a grande verdade é 
que os cientistas sediados em Belém, do Instituto Agro­
nômico do Norte, inclusive o renomado Professor Ru­
bens Lima, já demonstraram que será fatal a in utilizaÇão 
dos man~_nci~is de água de Belém. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, era esta a com-unicação 
que gostaria de fazer ao povo brasileiro, porque geral­
mente só se fala do lado bom dos tais grandes projetos 
do -Governo da Amazônia. Não se fala dos seus efeitos 
perversos que são esses que a população sofre. Não se 
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concebe que não tenha havido uma planificação, um ês­
tudo inteligente e razoável dos têcnicos da ELETRO­
NORTE para enfrentar esse problema sério. Então, che­
gamos a essa encruzilhada da tal irreversibilidade do 
projeto que não tem jeito. Chova ou faça sol, aconteça o 
que acontecer, a barragem tem de ser fechada, porque o 
Governo programou inaugurar essa hidroelétrica no mês 
de novembro 

O Sr. Luiz Cavalcante- Permite-me V. Ex• um apar­
te'? 

O SR. Htl.IO GUEIROS- Com muita honra e muí­
to prazer, nobre Senador Luiz Cavalcante. 

O Sr. Luiz Cavalcante- V. Exf. está falando dos efei­
tos perversos das grandes represas, e eu estou a me· per­
guntar: será que essa inundação de Santa Catarina, por 
dois anos consecutivos jâ, logo depois do fechamento da 
barragem de Itaípu, não é um dos efeitos perversos de 
ltaipu? Não sei responder. 

O SR. HELIO GUEIROS - Não sou técnico para 
afirmar, mas há todos os indícios que isto é uma conse­
qüência. No caso de ltajaí, nobre Senador Luiz Caval­
cante, talvez não tenha havido alguma advertência pré­
via, que aquilo tenha sido feito à outrance, sem ninguém 
pensar no dia de amanhfi. Mas, no caso específico do 
meu Estado, os cientistas e as pessoas estudiosas estão 
advertindo, estão alertando para o perigo. V. Ex• pode 
imaginar, embora V. Ex' seja do Nordeste, o homem ri­
beirinho que passou toda sua vida, sua existência vendo 
o rio passar à sua porta e dele se servindo como meio de. 
comunicação, tirando peixe para a sua alimentação ... De 
repente, nobre Senador Luiz Cavalcante, isso tudo vai 
desaparecer por uns 60 a 90 dias e em lugar desse rio as 
águas salgadas tomando de assalto essa falha do leito do 
rio, destruindo tudo aquilo que serviu, durante anos e 
anos, de fauna e de flora para o morador ribeirinho. 

Sr. Presidente c Srs. Senadores, a verdade é que somos 
um País de insensatos. É triste e doloroso dizer-se isto 
mas, infelizmente, somos um País onde prevalesce a in­
sensatez. Essa hidroelétrica de Tucuruí não foi planeja­
da, começou sendo executada logo, simplesmente por­
Ql:le o Brasil teria que atender a conveniências de parcei­
ro_s internacionais, com relação ao problema da 
ALBRÁS e da ALUNO RTE na Vila do Conde. A alu­
mina e o a_lumínio exigem muita energia elétrica, e embo­
ra- inicialmente o projeto dissesse que quem teria que 

__ construir a hidroelétrica seria o parceiro nipônico, a ver­
dade é que ele fez os cálculos e os achou muito altos, 
transferindo para as costas do Governo brasileiro atare­
fa de construir a Hidroelétrica de Tucuruí. E: por isto que 
ela está sendo construída- para atender a ínterfl.!!ses de 
parceiros internacionais. Não existiu essa preocupação 
de bem-estar e progresso para a área amazônica. o que 
prevalesceu na questão foi a intenção de se atender as 
exigências do parceiro, e porque houve essa exigência 

_ imediata, não houve os prévios estudos necessários. 
- Hoje em dia, no Pará inteiro todo mundo está conven­

cido de que não se sabe o que vai acontecer no meu Esta­
do, quando fecharem as adufas e comportas da Hidroe­
létrica de Tucuruí. 

Sr. Presidente,_ era essa a explicação que eu desej1;1.va 
dar à Casa. a respeito dessa atitude do Gov_erno do Esta­
do, que parece ser assim um pouco sensacionalista, in­
tempestiva, destinada a chamar atenção. Claro que é 
destinada a chamar atenção. Mas se chama a atenção no 
Brasil parO'! tanta coisa. Corit -reiã.Çãó ao ffieu Estado do 
Pará, há poucos dias, a próstata de um político foi canta­
da em prosa e verso, dedicadas páginas e pâginã.s de jor­
nais. Foi a próstata mais cantada da paróquia, e com um 
detalhe: por causa dela, em vez da prostatite, o cidadão 
foi acometido de uma presidendalite e també:m foi pic&­
do pelo vírus do presidencialismo. E houve no meu Esta-
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do até quem dissesse que o azar desse político ê que não 
tivesse duas próstatas, porque se com uma ·ele conseguiu 
chegar a presi-denciável, com duas ninguém, sabe o que 
iria acontecer. 

Sr. Presidente, quero esperar que não só glândulas 
pessoais, pertencentes a políticos importanteS, mereçam 
tanto destaque dos órgãos de divulgação do nosso Brasil, 
mas que também se dê destaque, se dê atenção para esse 
problema dramâtico, terrível, que está para acontecer no 
meu Estado. E é com a intenção de chamar atenção das 
autoridades maiores do País, até mesmo para ressalvar a 
responsabilidude do Governo do Estado, .que não tem 
nada com o problema, é que nós estamos ingressando na 
Justiça, pretendendo que o Poder Judiciáiio tome uma 
atitude, destinada a preservar a saúde do povo de Belém, 
o seu conforto e o·seu bem-estar. Muito obrigado. (Mui­
to bem! Muito bem!) 

O Sr. Aloysio Chaves- Sr. Presidente, de e.cordo com 
o art. 16, inciSo V, letra "a", do Regimento Interno, peço 
a palavra a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Coiiceâo a 
palavra a V. Ex• 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA. Para uma 
explicação pessoã.l.) - Sr. Presidente, Srs Senadores: 

Ouvi até quase ao final, com muita atenção, o pronun­
ciamento do nobre Senador Hélio Gueifõs, qúarido tfõU­
xe à cogitação do Senado e à Nação um problema que, 
embora afetando diretamente e imediatamente o Estado 
do Pará ê, sem dúvida alguma, de interesse nacional. La­
mento que S. Ex~ não tenha encerrado, a esta altura, o 
seu discurso, e tenha se referido a uma enfermidade que 
atingiu o ex-Senador Jarbas Passarínho, atual Ministro 
da Previdência e Assistêncía Social, para misturar com a 
Hidroelétrica de Tucuruí a operação de próstata a que S. 
Ex~ se submeteu. Eu não preciso comenfar este assunto 
nem ao Senado nem à Nação. Acho que o silêncio que se 
observa nesta Casa é suficiente. 

Passo, portanto, Sr. Presidente, ao assunto da Hidroe­
létrica de Tucuruí para dizer que a preocupação do 
nobre Senador Hélio GueírOs é uma preocu'-pação tam­
bém de todos os paraenses. Ninguém ignora, ninguém 
contesta, ninguém nega o valor extraordinário, excepcio­
nal da construção da Hidroelétrica de Tucui'uí. Sabe-se 
que a Hidroelétrica de Tucuruí, na sua prinieira etapa, 
terá uma capacidade instalada da ordem de 3.960 mega­
watts, o que a transforma, concluída a segunda etapa, 
numa hidroelétrica de cerca de 8.00Q_megawatts, o que 
vale dizer, a maior hidroelétrica brasileira, excluindo~se 
Itaipu, que é binacional. Todos podem avaliar o quere­
presenta para a Amazônia, para o Pará, a construção de 
urna hidroelétrica desse porte, que vai permitir não só o 
suprimento de Belém e de outras cidades, como, sobretu­
do, o desenvolvimento industrial desta região, só possí­
vel em virtude da construção da Hidroelétrica de Tucu­
ruí. Tenha-se em conta, por exemplo, o complexo de a­
lumínio que se -instala com a ALBRÁS e a ALUNOR­
TE, em Barcarena, no baixo Tocantins,- e tarilbém o 
complexo de alumínio que se instala em São Luís do Ma­
ranhão, além do desenvolvimento do grande Projeto Ca­
rajãs, que é lúri- projeto sistêmico~· para-Utilizar recursos 
minerais da maior proVínCia miilei'al deste País, e, sem 
dúvida alguma, pelo menos, do nosso continente. A Hi­
droelétrica- de Tucuruí Vai cónstitulr--se-num rhãrcó para 
o desenvolvimento do Pará. Teremos na história do de­
senvolvimento da Amazônia duas fases: uma antes e ou­
tra depois de Tucuruí. Ninguém :Pode, portanto, dimi­
nuir a significação, a importância desta obra. Estou cer­
to que o nobre Senador Hélio Gueiros, não t) faz, nem 
foi sua intenção no momento em que colocou perante O 
Senado, uma dúvida. Eu prefiro classificar coino uma 
dúvida a respeito do problema da salinização das águas 
em torno da Cidade de Belém e do suprimento do abas­
tecimento de água da Capital do meu Estado. 

DIÂRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção il) 

Este problema, Sr. Presidente, sabe o nobre Senador 
Hélio Gueiros, fcii exaustivamente estudado pela ELE­
TRONO R TE, sobretudo nos últimos meses. Ai~da hâ 
pouco tempo, os jornais de Belém publicaram longos pa­
receres e relatórios de órgãos e instituições científicas 
contratados pela ELETRONORTE, que fizeram o estu­
do da repercussão que poderá ter o _ _fechamento dessas 
comportas, para a formação do grande lago da bacia de 
acumulação- da Hidroelétrica de Tucuruí. E segundo a 
conclusão desses estudos técnicos e Científicos não há o 
risco da salinização das águas de Belém. O nobre Sena­
dor Hélio Gueiros conhece perfeitamente a geografia da 
Amazônia e sabe que nós temos, além da descarga ou do 
débito fluvial do rio Amazonas, de mais de 300 mil me~ 
tros cúbicos pOr segundo, na época das cheias, descarga 
que se derrama no estuário do Amazonas, alimentando 
os chamados rio Pará e o Braço Norte ou Canal do Nor­
te, a alimentação que advém do rio Guamá, com o ·seu 
formador Capim, e também do rio Moju. Os estudos re­
velam que não há nenhum risco de salinização- eu me 
baseio nesses estudos, nessas conclusões técnicas, por­
que, como o nobre Senador Hélio Gueirás, não tenho 
condições para dizer ao Senado que vai haver essa salini­
zação, que o nível de salinização vai ser de tal maneira 
alto, que criarã condições desconfortáveis ou impró­
prias, inconvenientes, para a população de Belém.Tenho 
que me basear não na notícia de jornal, não na reporta­
gem, não no editorial preparado por leigos, mas nos pa­
receres, nos estudos, nos laudos técnicos fornecidos por 
institutos e organizações científicas deste País. Vou apre­
sentar, oportunamente, esses trabalhos, para pedir, em 
outro pronunciamento, ao eminente Presidente, que 
mande transcrever nos Anais do Congresso Nacional, 
para que fique esse testemunho sobre o qual nós nos ba­
seamos para dizer que, segundo tais estudos, não hâ o 
risco de safinizaçào das águas na região do ·rio Guamá, 
afetando ou prejudicando o suprimento da população de 
Belém. 

Com relação à Hidroelétrica de Tucuruí quero dizer 
também ao Senado que a imputação feita à ELETRO­
NORTE, segundo o Senador Hélio Gueiros, preocupada 
apenas em obter o máximo de energia elétrica e nada 
mais, não é justa porqUe foi a empresa ELETRONOR­
TE que assumiu a responsabilidade pela geração de ener­
gia para abastecimento de Belém. 

Enquanto fui Governador do Pará nãO tive este privi­
légi_o,_ Sr. Presidente. Encontrei 142.000 kW- abastecendo 
Belém, pulverizados em unidades de 25.000, 5.000, 2.000 
e l.OOO kw, velhas, obsoletas, quase caindo aos pedaços, 
que recuperamos. Deixamos quatro turbinas geradoras 
de 26.500 kw e uma outra que antecipoU a instalação 
destas, com uma medida de socorro que me foi dada ain­
da pelo Presidente Geisel, de 20.000 kw. Assim, quase 
substituimos em três anos e meio de Governo toda a ge­
ração da energia de Belém e foi este fato que permitiu ao 
Governador Alacid Nunes, que me substituiu, transferir 
para a ELETRONQRTE toda a responsabilidade da ge­
ração de energia elétrica em Belém e no sistema da região 
Bragantina. Não acrescentou o Governo do Pará, por 
isso mesmo, nenhum quilowatt à geração já eXistente. 
Foi justamente essa medida que permitiu que o Gov_erno 
pudesse esperar, através de uma linha da CHESF, esten­
dida desde o Piauí, Maranhão até Tucuruí e Belém, para, 
com a energia do São FranciSco e do rio Parnaíba, ali­
mentar a cidade de Belém e toda a Região Bragantina, 
que atualmente recebe energia gerada no Nordeste. A 
ELETRONORTE, que está com essa __ responsabilidade 
há mais de 5 anos, presta, sem dúvida alguma, um ser~ 
viço multO grande ao Governo do Pará, como o fez ao 
Governador t\lacid Nunes e o faz atualmente ao Gover~ 
nadar Jader Barbalho. 

Tenho sentido, Sr. Presidente, em todos os dºc_umen­
tos, em todas as publicações, a preocupação da ELE­
TRONORTE em debater e esclarecer este assunto inclu-
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sive convidando técnicos e especialistas para visitar 
aquela região. Recebi, não só como Senador pelo Pará, 
mas como Líder do PDS, a incumbência que n-este mo­
mento transmito ao Senado da República, de convidar 
os Senadores dos nossos Partidos políticos para visitar 
Tucuruí e constatar as condições em que esta obra está 

-sendo executada, e para debater in loco, com os técnicos, 
todos os problemas pertinentes, não só à construção da 
Hidroelétrica de Tucuruí, Sr. Presidente, como também 
ao fechamento da barragem para a formação do lago 
que vai- alimenta~lá. Como aconteceu em Sobradinho, 
ocorreu, também, em Itaipu e em outras partes do País, ê 
imposs[vel fazer a bacia de acumulação, formar o lago 
sem barrar, ainda que parcialmente, o rio Tocantins. 

Estou convencido_ de que a ELETRONORTE; com a 
sua responsabilidade técnica, com a respeonsabilidade 
que tem perante a opinião pública do meu Estado e do 
País, pode conduzir este problema com toda a _cautela e 
com todo acerto, de tal maneira que os danos anuncia­
dos pelo Senador Hélio Gueiros não se concretizem para 
o abastecimento da população de Belém. 

Era esta a explicação que desejava pre..o;tar ao Senado, 
já que S. Ex• me honrou com uma citação nominal no 
seu pronunciamento a poucos momentos. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
paliivra ao nobre Senador Humberto Lucena, como 
Uder. 

O SR. HUMBERTO LUCENA PRONUNCIA O 
SEGUINTE DISCURSO QUE. ENTREGUE À 
REVISÀO DO ORADOR. SERÀ PUBLICADO 
POSTERIOMENTE. 

O SR. PRESID~NTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
·palavra· àõ eminente Líder Aloysio Chaves. 

O SR. ALOYSIO CHAVES PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE, ENTREGUE ;j REV!SÀO DO 
ORAOOR. SERÀ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
- Ali"e\,-if-Lear- Eunice Michiles- Chiudionor Roriz 

- GalVão Modesto- Odacir Soares- Gabriel Hermes 
- Alexandre Costa - João Castelo - José Sarney -
Jão Lobo - Moacyr Duarte- Guilherme Palmeira -
Carlos Lyra - Albano Franco - Luiz Viana - João 
Calmon- Amaral Peixoto- Alfredo Campos- Ama­
rUI Furlan - Fernando Henrique Cardoso - Benedito 
FerÍ"eifa - Maufo Borges- Benedito Canelas- Ro­
berto Campos -.Saldanha Derzi -Jorge Bornhausen 
- Carlos Chiarelli. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dali a)- A Presidên­
cia convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 
18 horas e 30 minutos, destinada à apreciação das se­
guintes matérias: 

-Projeto de Lei da Câmara n9 162, de 1983-
COmplementar; e 

-Mensagem n9 124, de 1984, relativa à escolha do 
doutor S_ydeney Sanches para exercer o cargo de Minis­
tro do Supremo Tribunal Federal, na vaga decorrente da 
aposentadoria do Ministro Alfredo Buzaid. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -A Presidên­
cia recebeu do Presidente do Tribunal de Con_tas da 
União, o Aviso n9 431-SP/84, de 6 de agostQ corrente, 
encaminhiindo aO Senado Federal, nos termos do§ 49 do 
art. 72 da Constituição, cópia do inteiro teor da decisão 
do plenário daque_la Corte, que acolheu, por unanimida­
de, as conclusões_ do Relator, Ministro Ewald Pinheiro, 
sobre os P-rocessos TC n9s 030.87i/82 c 008091/82, que 
tratam da prestação de contas da Companhia Fábrica de 
Tecfdos Dona Isabel, relativa ao período de 30 de abril a 

':30 de setembro de 1982, em que o Banco Central doBra-
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sil manteve o eoritrole acionário da empresa; e do acom­
panhamento da alienação do controle acionãrio da com­
panhia para o setor privado. 

Nos termos do art. 108, incisos 111 e VII do Regimento· 
Interno, a matéria serã despachada à Comissão de Fi­
nanças. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Sobre a me­
sa, projetos de lei que vão ser lidos pelo Sr. 1"'-Secretârio. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N9 132, DE 1984-Complemea.tar 

Altera o inciso X do art. .Ct da Là Complementar 
n'l 25, de 2 de julbo de 1975 00111 a altmoçio Introduzi­
da pela Lei Complementar ai 3llt ele 13 de IIOlembró 
de 1979. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. }9 O inciso X do art. 4-1' da Lei Complell}.Cntar 

n"' 25, de 2 de julho de 1975, modificada pela I.;t' 'Ob,ÂI­

plementar n~> 38, de 13 de novembro de 1979 passa: c1. 

gorar com a seguinte redação: 

.......... ' ... ~-~. ~~--- ~ ~·-~ ---~.--~-'-. ·--
Art. 49 
X- a remuneração mínima dos Vereadores será 

de 5% (cinco por centO) da que couber ao oepúiãdo 
Estadual, podendo, nesse caso. a despesa ultrapas~ 
sar o percentual previsto no art. ]9, .. . . . . . . . . . . . . . . ··-·. ---~~ .. ··~· .... h~·----~ 

Art. 29 Esta Lei Complementar entra em vigor ha 
data de sua publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justlficaçio 

O Projeto que temos a honra de oferecer acr elevã.do 
exame dos ilustres membros do Congresso Nacional tem 
por objetivo sanar grave distorção na legislação atinente· 
à remuneração dos nossos bravos Vereadores. 

A propósito, tenho recebido de inúmeras Câmaras 
Municipais, dos mais distantes rinCões da Pátria~ mãOi­
festações da edilidade nacional na sentido de se alterar o 
percentual mínimo de remuneração que lhes ê devida pe­
los inestimáveis serviços que efetiVamente pfest<im aO 
povo brasileiro. 

O percentual mínimo a que nos referimos ·está fixado 
em 3% da remuneração do Deputado à Assemblêia Le~ 
gislativa do Estado em que se situa o Municíp.io, ocasio­
nando, dessa forma, grandes disparidades entre a remu­
neração de uns e de outros. 

A fórmula encontrada e traduzida nos termos da pre­
sente proposição atende plenamente aos anseios dessa 
importante parcela de servidores públicos sem, contudo, 
onerar demasiadamente os orçamentos municipais. 

Acreditamos que ao fixar a nova remuneração mínia 
para os vereadores nos níveis propostos neste projeto o 
Congresso Nacional resgata uma dívida histórica com 
aqueles que constituem a base da estrutura parlamentar 
brasileira. 

Sala das Sessões, 8 de agosto de 1984. -~--- J{eniique 
Santillo. 

LEGISLAÇifV CITADA 

LEI COMPLEMENTAR No 25, DE 2 DE JULHO DE 
1975 

Estabelece critério e limites pua a Oxaçio da re-o 
muneração de vereadores 

Art. 49 A remuneração dos Vereadores não pode ul­
trapassar. no seu total, os seguintes limites em relação à 

DI~ RIO f)() CONGRESSO NAClONAL·(Seção li) 

dos •Deputados à 8-ssembléia Legislativa do respectivo 
Estado: (I) 

1_- nos Municípios com população atê 10.000 (dez 
mil} hahitantes, I 0% (dez por cento); 

11 - nos Municfpios- Coril população de mais a·e -
10.000 (dez mil) a 50.000 (cinqüeniã miÍ) habitantes, 15% 
(quinze por cento); 

111 - nos Municípios ·com população de mais de 
50.000 (cinqüenta mil) a JOO.OOO (cem mil) habitantes, 
~%(vinte por cento); 
· IV - nos Municípios com população de mais de 

JOO.OOO (cem mil) a 300.000 (trezentos mil) habitantes,. 
15% (vinte e cinco por cento); 

V - nos Municípios com população de mais de 
300.000 (trezen'tOs -rilil) a 500.000 (quiflhentos mil) ·babi­
t::l.ntes, 35% (trinta e cinco por cento); 

VI - nos Municípios de mais de 500.000 (quinhentos 
mil) a 1.000.000 (hum milhão) de habitantes, 50% (cin­
qífenta por cento)~ 

VII - nos Municípios de mais de 1.000.000 (hum mi­
lhão) de habitantes, 70% (setenta por cento); 

VIII - nas Capitais com população atê l.OOO.OOO 
(hum milhão) de habitantes, 50% (cinqílenta por cento);­

IX - nas Capitais coru populilção de mais de 
---1:000_000 (hum milhão) _de habitantes, 70%(setenta por 

tento); 
X - a remuneração mínima dos Vereadores será de 

3% (três por cento) da que couber ao Deputado Esta­
dual, podendo, nesse caso, a despesa ultrapassar o per­
centual previsto na art. 79 ~) 
_ "l'ar.ãgrafo único - A remuneração dos Vereadores 
dos Teriitóiios- do Amapá, Rondônia e Roraima será 
calculada com base fta dos Deputados às Assembléias 
dos Estados do Pará, Amazonas e Acre, respectivamen­
te. (I) 

(Ás -Comissões de Constituição e Jusdca, de Mu­
n!cip!os e d~ Flnançao.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 133, DE 1984 

Dispõe sobre a correçio automática dos sal'rios, 
reajustes das prestações dos lm6veiJ,.J'e8ilclenclais ad .. 
quirldos pelo Sistema Financeiro de HabJtaçio, dos 
beneficios de prestaçio continuada da Prevfdênda 
&-dli, e dai outras -ProVIdênclu. 

O Cçmgresso Nacional decreta:-
Art. (9 O valor monetário dos salários será corrigi­

lo semestralmente, de acordo com o lndice Nacional de 
Preços ao Consumidor, variando o fator de aplicação na 
forma desta. lei. 

~arágrafo único. O lndíce Nacional de PreceS ao 
Consumidor de que trata este artigo, será apurado pela 
Fuf!dação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
- IBGE, sobre ele não recaindo nenhum expurgo. 

Art._29 A correção automática dos salários efetuar­
se-á multiplicando-se o montante do salário ajustado Par 
um fator correspondente a 1.0 da variação semestral do 
lndice Nacional de Preç01 ao Consumidor. 

Art. 39 Para assegurar a integralidade do lndice Na~ 
cional de Preços ao Consumidor, este será homologado 

- por uma ComissãO de Controle, constituída para esse 
fim, nos termos dos arts. 49 e 59 desta lei. 

Art. 49 A Comissão de Controle do lndice Nacional 
de -Preços ao Consumidor será composta de 2 (dois) re­
presentantes do Governo, 2 (dois) dos empregadores e2 
(dois) dos empreg:1dos. 

Parágrafo úniCo. Os representantes classistas de que 
trata este artigo serão escolhidos pelas Confederações 
Nacionais de Empregadores e de Trabalhadores e terão 
mandato de 3 (três) anos. 

Art._ 59 _A Çomiss!o de Cont~ole do ·Indice-Nacional 
de Preços -ao Consumidor serâ presidida por um dos 
membros representante do Governo, cabendo-lhe o voto 
dC: qualidade e quando for o caso, de desempate. 

Àrt. 69 Anualmente as partes poderã;o estipular li­
vfemente através de acordo ou convenção coletiva de 
trabalho, ou, quando não for possível. por sentença nor­
mativa da JUstiça do Trabalho, aurhento real que levará 
em conta, entre outros fatores, a produtividade na em­
presa. 

Art. 79, Os critérios de correção e aumento salariais 
previstos nesta lei· aplicar-se-ão aos Servidores Públicos 
Civis da Administração Direta e Indireta da União e 
Ter!itórlo$· Federais, e aos Servidores Militares. 

Parágrafo úilico. A correção c aumento salariais pre~ 
vistos neste artigo terão por data-base os meses de maio 
e novemhro de cada a~o. 

Art. 8' As prestações mensais dos imóveis residen­
ciais adquiridos pelo Sistema Financeiro de Habitação 
serão reajustados na mesma proporção do Indice Nació~ 
nal de Preços ao Consumidor dos meses de maio e no­
vt~ rilpi~ dCCaãu ano, com vigência parã os 6 (seis) meses 

s bst'J.~"f· ' 
Pará~ra'ro únlc04 Quando o reajuste recair em mês 

diverso dos prCvistos neste artigo e for maior que o Indi­
ce Nacional de Preços ao Consumidor aplicãvel, ao mu­
tuário ê assegurada a equivalência salarial, cabendo ao 
Agente Financeiro adotar as medidas necessárias ao seu 
cumprimento. 

Art. 99 Os benefícios de prestação continuada da 
Previdência Social serão reajustados na base do lndice 
Nacional de Preços ao Consumidor do mês em que for 
alterado o salário mínimo, obedecido o critêrio fiXado 
no art. 29 desta lei. 

Art. 10. Fica revogado o art. 43 do Decreto-lei n9 
2.065, de 26 de outubro de 1983. 

Art. 1_1._ Publicada a presente lei, terá o Poder Exe­
cutivo o prazo de 30 (trinta) dias para regulamentá-la, 
~ndo em vista a s.ua fiel execução. 

Art. 12. Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 13. Revogam-se as disposições em contrário. 

J uotlflcaçio 

Pretendemos com a presente Proposição alterar os cri­
térios vigentes para -as- correções salariais, estabelecer 
~ecanisrilos de controle do Indice Nacional de Preços ao 
Consumidor, estender o sistema de semestralidade a to­
dos os assalariados brasileiros, inclusive aos servidores 
públiCos civis e militares em geral, dispor sobre os reajus­
tes das prestações dos imóveis residenciais adquiridos 
pelo Sistema Financeiro de Habitação e, por fim, sobre 
os reajuStes dos benefícios de prestação continuada da 
Previdência Social. Nos limites desses parâmetros, acre­
ditamos ser cabíbel e judicioso_ oferecer os seguintes ar­
gumentos, a titulo de justificação: 

,1. A atu~ política .s.a,larial. co~substanciada nos cri­
tÇrios estabelecidos pelo Decreto-lei n9 2.065, de 26 de 
()Utubro de 1983, representa hoje um dos setores mais 
combatidos dentre os institutos, nesse campo adotados 
pelo GOverno. Diríamos mesmo que se trata de uma es­
pêcie de unanimidade nacional, em que trabalhadores, 
empregadores, juristas, economistas, enfim, os segmen­
tos mais expressivos da sociedade não lhe poupam críti­
cas as mais drásticas, face à conjuntura atual. 

Outra não tem sido tambêm a postura da imprensa em 
geral. Todos, portanto, estão de acordo num ponto fun­
damental: O Decreto-lei nct 2.065 terminou por prejudi­
car a massa assalariada brasileira, impondo-lhe um sa­
crifício descomunal e insuPortável e, da mesma forma ao 
comércio e à iridústria, pela supressão dos ganhos, resul­
tando numa retração normal do consumo interno. 
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Saliente~se que essa situação vem de longe, mais preci­
samente, desde o início da atual política salarial, que, ini­
ciada com a redução das faixas saJarjais, pela Lei n'>' 
5.886 e, agravada com os Decretos-leis n~'s 2.012, 2.024, 
2.045, 2.064 e 2.06:5, terminou por produzir um modelo 
que não contribuiu para diminuir o desemprego e com­
bater a recessão, como fora prometido pelos setores res­
ponsáveis pela política econô'mica governamental, por 
ocasião da adoção do último Decreto-le4 o de nl' 2.065, 
ainda vigente. 

Pelo contrário, o que se verificou f01 o agravamento 
da situação, ·depauperando-se de modo crescente e insu­
portâvel o poder aquisitivo dos asalariados brasileiros, 
sobretudo do setor compreendido na classe média, a 
quem se condenou a perdas que, em face da combinação 
cruel do 1ndice Nacional de Preço·s ao Consumidor ex­
purgado com índices restritos e parcia-is, chegam a quase 
50% do decurso· de um ano. 

Resulta disso tudo a necessidade urgente de se estabe­
lecer meios capazes de estancar essa situação que agrava 
cada vez mais a constante perda de poder aquisitivo dos 
assalariados, com reflexos os mais danosos pela redução 
da capacidade de consumo. A grande verdade é qae o 
Decreto-lei n\> 2.065 conseguiu a um só tempo punir oS 
trabalhadores de menor renda, infelicitar a classe média 
e acarretar sérias e justas inquietações para os setores co­
mercial e industrial brasíleiros. Daí a conveniência e n-e­
cessidade imperiosa do estabelecimento de índices sala­
riais m-ais realistas, uniformes e genéricos, que, se não 
tem a condição de recompor ou fazer recuperar o que se 
perdeu podem ao menos impedir a contiiiU:idade das per­
das, que, se não forem estancadas, poderão agravar ain:.. 
da mais os atuais íi1dices de intranqiiilidade e insegu­
rança, contribuindo decisivamente, quem sabe, até mes­
mo para uma convulsão social e a desestabilização políti­
ca do País. 

É isso precisamente que desejamos não acohleça. É 
para isso que queremos contribuir com a nossa parcela. 

Nosso pensamento é de que somente com a aplicação 
de índices reais, que levam em conta de modo verdadeiro 
o aumento das utilidades indispensáveis à subsistência 
do trabalhador assalariado e que tomem em conside­
ração sua aplicação como um todo, pode minorar-se a 
dificil situação vigente. É em face disso que estamos pro­
pondo que os reajustes dos salários sejam efetuados na 
base de 100% do Indice Nacional de Preç-os ao Consurrii­
dor, sem expurgo de nenhuma natureza e, ainda que se 
permita a livre negociação no que diz respeito a possíveis 
aumentos reais, com base na produtividade da empresa. 

É a volta, em síntese, ao passado, quando nossa in­
flação- era domávcl e quando os trabalhadores, mesmo 
com todas as críticas então formuladas, tinham, ao me­
nos teoricamente, aumentos salariais corri- base no real 
aumento das utilidades mais prementes à sua vida de 
operârios simples e de menor renda. 

l .2. Ao lado disso, propomos a criação de uma Co­
missão de Controle do fndice Nacional de Preç-os ao 
Consumidor, composta de dois representantes do GO­
verno, dois dos empregadores e dois-dos empregados, es­
tes últimos a_ serem escolhidos pelas Confederações Na­
cionais de Empregadores e de Trabalhadores. Essa_ Co~ 
missão terá por objetivo homologar os índices baixados 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia· e- Estatística. Sua 
função fiscalizadora irá contribuir decisivamente: para a 
credibilidade dos índices, pois não será admitido expur­
go-ou outra qualquer forma de subtração. O Indice Na­
cional de Preços ao Consumidor será aplicado em sua in~ 
tegralidade. 

1.3. Por outro lado, procura-se restabelecer os cri­
térios origiriais quanto à possibilidade de aumento pro­
priamente dito, na forma como, de certa forma, constava 
na Lei n9 6.708 em sua redação original, isto é, 
estabelece-se que, anualmente, as partes poderão estipu-
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lar -livremerlte, ou quando não for -possíVel, por sentença 
normativa da Justiça do Trabalho, aumento real que le­
vará em conta, entre outros fatores, a produtividade na 
empresa. 

Releva ponderar que não se trata de produtividade 
pura e simples. Trata-se, isto sim, de permitir-se que as· 
partes - empregadores e empregados - possam nego­
ciar, anualmente, uma parcela de aumento real de sa­
lários, que, hoje, como sabemos, essa possibilidade está 
reduzida, ex-l'i legis, a zero. 

-Com essa medida procura-se consagrar o princípio se­
gundo o qual o trabalhador assalariado não pode deixar 
de ter agregado ao seu salário uma parcela que represen­
te um efetivo aumento, pois somente assim poderá pas­
sar a ser novamente considerado como um consumidor 
em potencial, ou quem sabe, real. 

Nossa intenção, pois, é permitír '(fui: as partes direta­
mente interessadas - empregadores e empregados, por 
intermédio de suas respectivas entidades de classe -
possam livremente negociar a parte cOrrespondente ao 
aumento propriamente dito, sem ingerência governa­
mental, mas apenas e tão-somente mediante um diálogo 
franco, livre e honesto. 

2. Busca-se estender os critérios de reajuste salarial a 
todos os Servidores Públicos, sejam civis sejam militares. 
Trata-se de uma antiga ·reivindicação sobretudo de am­
plos setores dos Servidores Civis, os quais não têm mais 
condições de suportar o imponderáVel e a incerteza 
quanto ao tempo em que se lhes concede reajustes sala­
riais. 

Neste sentido, além de serem aplicados a todos os Ser­
vidores Públicos os índices da política salarial, generali­
zando o critério da scmestralidade propomos como data 
de reajuste ou data-base os meses de maio e novembro de 
cada ano. 

Convém lembrar que a medida é de inteira Justiça, 
pois os Servidores Públicos foram grandemente prejudi­
cados pela aceleração do desnível decorrente da não 
adoção da semestralidade que, desde 1979 os vem preju­
dicando sensivelmente, Trata-se de medida de absoluta 
coerência, pois o Governo disciPlinou os reajustes do se­
tor privado, e do, setor público, nada cogitou, permane­
cendo absoluto e incontrastável em seus critérios alea­
tó_rios de reajustar salários e vencimentos. 

Cumpre lembrar que a reposição, se isso se tornasse 
viável, face a não aplicação do lndice Nacional de Preços 
ao Consumidor, e sim, de índices al~tórios _e em prazos 
variáveis e incertos, exigiria hoje um reajuste de cerca de 
190% para os civis e de 150% para os militares. 

Por isso, o menos que se pode propor é a adoção de 
um mesmo critério para todos os que percebem salários e 
vencimentos, indistintamente, seja quanto ao percentual 
de reajuste e aumento, seja no que diz respeito ao prazo 
de aplicaçãO, ou seja, se SC'!llestral, trimestral, anual etc. 

_3.- Outro ;:tspecto da Proposição que julgamos da 
maior importância diz respeito ao reajuste _dos imóveis 
residenciais adquiridos pelo Sistcrita Financeiro de Habi­
tação. Busca-se fixar uma espécie de equivalência sala­
rial,_ i_§t_o é, __ qye os reajustes serão efetuados com base no 
lndice Nacional de Preços ao Consumid~r e vígorará por 
u~ semestre. !'f outras palavras: o reajuste s_erá feito n~s 
mesmas bases estipuladas para as correções salariais. 

Acreditamos que se trata de uma equivalência salarial 
efetiva e, por isso mesmo, não implica em nenhum pre­
juízo para o Sistema Financeiro de Habitação. Ao con­
trário, na prática haverá até mesmo um acréscimo na re­
ceita, na medida em que os mutuários tiverem reais cóil­
çiiçõ~:i de saldar seus ~compromissos. 

E por que pensamos desta forma?_ Precisamente por­
que temos a impressão de que de nada vale estabelecer-se 
critérios mi"rabolantes para os reajustes, diferentes dos fi­
xados para os aumentos salariais, se, na prática, o mu­
tuário não tem outra fonte de receita que não o próprio 

salário. Nesse partiCl\lar não há milagre tre:tperar. ou·o 
salário tem Condições de suportar o ônus da prestação, 
ou simplesmente o adquirente permanecerá inadimplei:t­
te, contribuindo par~ o agravamento d_a crise, pondo em 
risco todo o sistema. O bom senso nos parece aconselhar 
que a melhor saída é a equivalência salarial. 

Trata-se de medida da mais inteira justiça, pois, em sã 
consciência, não se pode obrigar o trabalhador assalaria­
do a realizar o milagre de arcar com o ônus de um com­
promisso que não esteja direta e proporcionalmente vin­
culado ao seu orçamento salarial. Se o mutuário do Sis­
tema Financeiro de Habitação, de regra, é assalariado, 
sua única fonte de renda,- o salário, deve servir de pa­
râmetro de qualquer compromisso, especialmente em se 
tratando da casa própria, pacto _celebrado a longo prazo 
e que, por iss() mesmo, çieve ser cercado de todos os cui­
da9_os, a fim de que não venha a resultar na atual crise 
peh qual estão passando todos os adquírentes, em que, 
enquanto os salários subiram no último ano numa média 
geral de 170%, os reajustes da moradia própiiã subiram 
mais de 190%. Trata-se de uma medida, portanto, de ab­
soluta justiça, oportunidade e conveniência. 

4. Por fim, propomos que os beneficioS de prestação 
continuada da Previdência Social sejam reajustados na 
base do IRdice Nacional de Preços ao Consumidor do 
mês em que for alterado o Salário mínimo, obedecidos 
os critérios dos reajustes salariais ora propostos. 

Di r-se-á que a matéria já foi devidamente disciplinada 
com a edição do Decreto-lei n9 2, 113, de 18 de abril de 
1984, que revogou o art. 29 do Decreto-lei n9 2.087, de 22 
de dezembro de 1983, na medida em que ficaram expres­
samente restabelecidas as disposições anteriores. Acha­
mos que não é bem assim. Vejamos: com a edição do 
Decreto-lei n9 2.064, de 19 de outubro de 1983, fixou-se 
que o Presidente da República baixaria normas regula­
mentares para o reajuste dos benefícios da Previdência 
Social. Posteriormente o Decreto-lei n9 2.065 veio a revo­
gar o Decreto-lei n9 2.064, silenciando quanto ao art. 44, 
·que previa os novos critérios de reajustes dos benefícios 
de prestação continuada. Ficou, portanto, in albis o 
problema. Com o advento do Decreto-lei n9 2.087, foi a 
matéria renovada c, revogado seu art. 29 pelo Decreto-lei 
n\> 2.1 13, restou novamente a lacuna. Hoje, portanto, 
não existe nenhuma norma legal para disciplinar os rea~ 
justes dos benefícios previdenciários, embora, na prática, 
venham sendo aplicados os anteriormente em vigor, des­
de o Decreto-lei n9 66, de 1966. 

t., portanto, para preencher essa lacuna da lei e, tam­
bém para melhor explicitar a questão, que estainos pro~ 
pondo que se fix_em, expressamente, critérios para esseS 
reajustes, pois, sobretudo os apOsentados e pensionistas 
representam uma das camadas da população mais sofri­
das deste País, cujos proventos estão defasados no tempo 
e no espaço. _Não estamos, portanto, propondo nenhuma ~ 

novidade, na medida em que Os critérios hoje aplicados 
levam cll! conta os reajustes salariais. Apenas por uma 
questão de clareza e de boa técnica legislativa, propõe-se 
que os reajustes tenham por base o 1ndice Nacional de 
Preços ao Consumidor. 

O motivo é simples. O Decreto-lei n9"2.065 prevê um~ 
espécie de desindexação gradual de tal modo que a parti, 
dr;;-1988, não mais haverá reajustes salariais com base _n( 
Indice Nacional de Preços ao Consumidor, mas apena 
com base na livre negociação. Neste caso, os beneficio 
previdenciários ficariam a descoberto, caso não se ado 
tasse as medidas ora preconizadas. 

Não seria juSto deixar mais de dez milhões de aposen 
tados e pcnsion~stas da Previdência Social ao sabor d 
critérios indefinidos, e não devidamente formalizado 
em lei. 

Doutra parte, em nosso modo de entender, não são c 
valOres dos reajustes _dos beneficios que desajustam 
ecJUiHbrio financeiro do Sistema, mas sinl seu defeltuos 
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critério arrecadador, onerando mais quem mais empre# 
ga, além do próprio modelo de Governo recessivo, ina# 
dequado e inconveniente ao País. 

A Proposição, como vemos, não contém nenhum as# 
pecto que possa ser acoimada de radical. Pelo contrário, 
quando mantemos os reajustes salariais na base de 100% 
do lndice Nacional de Preços ao Consumidor, estamos 
partindo do pressuposto de que ninguém pode, em sã 
consciência, viver com um salário que é éorrígido em ba­
ses menores do que as do custo de vida. 

Por tudo isso, nossa expectativa é de que esta Propo­
sição possa contribuir positivamente para a solução dos 
problemas visados, pois todos eles têm por objetivo re-­
por o poder aquisitivo dos salários dos trabalhadores e 
restabelecer critérios mais justos para os rajustes da mo­
radia própria, bem como dos beneficios de preStação 
continuada da Previdência Social. 

Sala das Sessões, 8 de agosto de 1984.- CalJos Chia­
relU. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legis­
lação_ Social, de Economia e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Os projetos 
lidos serão publicados e remetidos às comissões compe­
tentes. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Daila) --Estf tinda -a 
Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 5, de 1981 (n~' 3.035/80, na Casa de. ori­
gem), alterando o art. 11' da Lei n96.226; de 14 de ju­
lho de 1975, que dispõe sobre a contagem recíproca 
de tempo de Serviço Público Federal e de atividade 
privada, para efeito de ap-oSentador-ia, e dá outras 
providências, tendo 

PARECERES FAVORÃVElS. sob nos 971 e 
972, de 1981, das COmissões: 

-de Segurança Naclonal; e 
- de Ftnança,, 

Em votação o Projeto. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jaison Barreto. 

O SR. JA!SON BARRETO (PMDB- SC. Sem revi· 
são do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Parlamentares das duas Casas, entendendo que a ma­
téria mais importante a ser discutída no Congresso Na­
cional, na Câmara dos Deputados e no Senado Federal, 
diz respeito à possibilidade de nós votarmos as eleições 
"Diretas Já", estão regimentalmente obstruindo ostra­
balhos da Casa, e é o que eu faço, neste momento, pedin­
do verificação de votação, num gesto político conse­
qüente-e vetdadeíramenre-CC:Ierente com aqueles que não 
desistiram, ainda, de ver o País se encontrar com os an­
seios da Nação. Entendo que a MCsa do Senado tempo~ 
deres bastante para, sem nenhum óbice constitucional, 
possibilitar a inclusão na Ordem do Dia da Emenda 
Theodoro Mendes. 

Por essas razões, que se bastam por-si nieSirias, peço 
verificação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Em votação 
o projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­
dos. (Pausa) 

Rejeitado. 

O Sr. Jalson Barreto- Sr. Presidente, requeiro ver-ifi­
cação de votação. 

DIÁRIO DO CQN(JRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Vai-se pro­
ceder à verificação solicitada. (Pausa.) 

Sendo evidente a falta de quorum, a Presidência irâ 
suspender a sessão por alguns minutos e far_á acionar as 
campainhas, a fim de_que os Srs. Senadores que se en~ 
centram em seus gabinetes dirijam-se ao plenário, se as­
sim entenderem. 

(Suspensa às 16 horas e 30 minutos, a sessão é rea­
berta às 16 horas e quarenta minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Está reaber· 
fá a sessão. Persistindo a falta de quorum, a Presidência 
se dispensa de proceder a verificação sOlícTtida. 

A votação do projeto fica adiada. 
Em coriseqUência, as demais matérias da paUta, iÍens i 

a 7, constituídas dos Projetos de Leis da Câmara n9s 
10/81, 44/81. 53/77 e 65/79; Requerimento n' 784/83; 
Projeto de Lei da Câmara n~' 79/79, todos em fase devo­
tação deixaram de ser submetidos a voto, ficando sua 
apreciação adiada para a sessão ordinária de amanhã. 

O Sr. Gutio Milller (PMDB- MT)- Peço a pala­
vra pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
_palavra ao Senador Gastão Míiller, como Líder. 

O SR: GASTÃO MÜLLER (PMDB-MT)- Não vou 
falar, Sr. Presidente e Srs. Senadores, como Líder, no 
momento, 'embora eventualmente esteja na liderança. 
Mas falarei rapidamente, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Com a pala­
vra V. Ex~ 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB - MT. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) -Sr. Presid_ente e Srs. Se­
nadores: 

Gostaria de assinalar que houve um engano do Sena­
dor Humberto Lucena assinando o requerimento de ur­
gência para os empréstimos para Mato Grosso. S. Ex' 
confundiu Mato Grosso com Mato Grosso do Sul. O 
nObre Líder já solicitou à Mesa que retirasse esse pedido 
de urgência, porque nós do PMDB de Mato Grosso so­
mos contra esse empréstimo de 130_ milhões de dólares, 
se não me engano, para um governo que anda dilapidan­
do o bem público de Mato Grosso. 

Nós do PMDB de Mato Grosso - e jâ consultei o 
partido no meu Estado - estamos todos contra, pelo 
menos, O-apressamento desse empréstimo, pOdendo .ele 
correr os trâmites legais. Mas eu, dentro do Regimento, 
procurei dificutar que se coloque nas mãos do Governa­
dor de Mato Grosso tanto dinheiro para ser mal aplica­
do, porque sabemos que ele não representa as aspirações 
e os desejos do Estado de Mato Grosso, porque foi gera:. 
do numa corrupção nunca vista no Brasil, segundo dis­
cursos que já fiz nesse sentido, aqui no Senado. 

-Er-a-o que--tint..a--a-dizer, Sr;-Presidente. (Müito bem!-) 

· O SR. PRESIDENTE (Moacyr Daiia) - A Mesa es· 
clarece a V. Ex• que a Assessoria acaba de informar que 
Õ' -requerimento jâ fói retlrãdo de pauta. 

Concedo a palaVra ao eminente Senador Mãrio Maia, 
- por permuta com o Senador Fábio Lucena. 

O SR. MARIO MAIA - (PMDB·AC. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

_O Presidente Figueiredo, em mais uma de suas tiradas 
inusitadas, afirmou hâ poucos dias que .. o Brasil nio 
merece os políticos que: tem". Por certo, antes de fazer 
essa declaração indiscriminada, como político número 
um, Presidente que é de honra do PDS e, por Vi'! indire­
ta, do Brasil, colocou sobre sua própria cabe_ça er1orme 
carapuça que lhe desceu até às orelhas, tampando-lhe os 
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ouvidos, para ficar cada vez nlais mocO ao clamor popu­
lar. 

A recíproca é verdadeira. O Brasil, em verdade, não 
merece o Presidente que tem. Neurótico e temperamen­
tal, oscilante e contraditório, de ambigUidade em ambi­
gaidade, foi levando o Pafs e seu povo ao caos. 

Primeiro, ao caos econômico, .exp.&esso na dívida e de-­
pendência externas e no débito trilionârio interno com o 
completo deSmantelamento da produtividade. 

Agora, o caos político, com esfacelamento de seu pró­
prio Partido e a incapacidade de aplacar os sortilégios 
que_ a feitiçaria do Sistema, em suas contorcionices ca­
balísticas;-charlatãnOü durante estas duas últimas déca­
das de casuísmos despudorados. 

E, .quem sabe, a seguir o caos social, se a sabedoria e o 
bom senso dos homens sérios desta República não se 
reaglutinarem para fazer um balanço na mixórdia em 
que o Presidente Fígueiredo transformou o Brasil. 

De qualquer forma, sinto-me inclinado a capitular ao 
conceito do Presidente. O Brasil não merece os políticos 
que tem. E destes políticos, o Senhor General João Batis~ 
ta de Figueriedo é o número um. 

Só há u~iila salvação para o Brasil: apagar tudo no 
quadro-negro da_ política e convocar eleições diretas jâ, 
enquanto ê tempo. Vamos exortar o Congresso a apro~ 
var imediatamente a Emenda Theodoro Mendes. 

Era o que eu tinha a dizer, (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jaison Barreto, por cessão do 
Senador Fábio Lucena. 

O SR. JAISON BARRETO (PMDB- SC. Pronun· 
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, o meu Estado acaba de sofrer mais uma calamidade, 
quase um ano depois dos trâgicos acontecimentos de 
1983 e a minha presença na tribuna visa apenas reforçar 
os apelos que têm sido feitos, no sentido de pronto aten­
dimento às necessidades das populações desassistidas de 
todas as regiões de Santa Catarina. Como no epiSódio 
anterior, pr~curei o Governador do Estado, Sr. Espiri­
diã:O Amim, rio Palácio, solicitando a S. Ex• que entre­
gasse o comando das atividades de salvamento e de pro­
teçãO às populaçõ_es_ flageladas, a quem de direito no ca­
so, a quem melhor aparelhado e a quem, por todas as ra­
zões, caberia esse tipo de atividade, que seriam as Forças 
Armadas. 

Isso foi fonte de muito "quiprocó", de alguma explo­
ração política, no entendimento de que eu estaria solici­
tando intervenção no meu Estado, quando na verdade, 
acima de qualquer preocupação de ordem política, no 
prÓprio Palácio e junto ao próPrio Governador, eu soli­
citava que as nossas Forças Armadas procurassem, já 
que dispõem de meios, o pronto atendimento a popu­
lações inteiras que não tinham nenhum contato com o 
restante do Estado C ôõ Pais e que sofriam a falta de ali­
mentos, de vacinas, de todas as providências cabíveis em 
momentos como esse. '-

Nesta opõrtLmiàade em que os-iates se i'epetem, e- que 
fica comprovada a total omissão e abandono de provi­
dências que poderiam, pelo menos, minimizar o drama 
que aquelas populações estão atravessando, colhendo, 
inclusive, do único jornal que estâ erit condições de circu­
lar em Santa Catarina,que é o jornal O Estado, infor­
mações de que cem mil pessoas estar-iam desabrigadas, 
sem o mínimo de condições de receber alimentos, é que 
apelo neste momento, com esse espírito de realmente dar 
cobertura à nossa gente que lá está, compreendendo e 
respeitando o trabalho feito pelo Governador Espiridião 
Amim, que conseguiu fretar dois helicópteros da empre­
sa Líder no Rio de Janeiro, e que infelizmente até ontem 
não tinham podido chegar às regiões atingidas. Faço um 
apelo às nossas Forças Armadas, em especial à Aeronâu~ 
tica, que desloque para lâ helicópteros em número capaz 
de, pelo menos, minimizar o sofrímento da nossa gente. 
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b com esse espírito, sem nenhuma diminuição da au­
toridade do Governador, mas cumprindo com o mínmo 
que posso como Representante do meu Estado, que faço 
um apelo a todas as autoridades deste País, ao Ministro 
Mârio Andreazza, aos Ministros militares princij)almen­
te, e à Seplan, para que libere imediatamente recursos, a 
fim de que nós pelo menos possamos ficar com a cons­
ciência tranqüila do dever cumprido. Não me cabe, mas 
jâ ontem colocava o drama todo que envolve o problema 
das enchentes no meu Estado, fruto da omissão, do des­
caso de uma política de meioambiente capaz de pelo me­
nos não deixar tão dramática a situação daquelas popu­
lações atingidas. Voltarei de novo. 

Amanhã, estarei aqui com um discurso m:iis alentado, 
no sentido de que se assuma verdadeiramente a responM 
sabílidade por soluções definitivas para esses episódios 
que ciclicamente se repetem, desorganizando a economia 
do nosso Estado e, fundamentalmente, atingindo diretaM 
mente a gente catarinense. 

De modo que é com essa intenção que deixo aqui o 
meu apelo, em especial ao Ministro da Aúõnáutica, 
para que desloque para lá imediatamente o maiQr-il_úmeM 
ro possível de helicópteros e aviões, a fim de que não fiM 
que nenhum catarinense sem possibilidade de sobreviM 
vência. 

Com estas palavras simples, num momento dramático 
da vida do meu Estado, deixo aqui, não o meu j:ÚÕteslO 
mas o meu apelo para que essas providências sejam to­
madas. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneir-o. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Piimuncia 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
proferimos, recentemente, nesta tribuna, um pronunCia­
mento, denunciando, em fins de maio do cõrr8ilie ano, O 
reaparecimento do "Aedes Aegypti'', mosquito vetor da 
febre amarela, no território fluminense e solicitando, na 
mesma oportunidade, aS necessárias providênda-s··do Mí~ 
nistério da Saúde, no sentido da eliminação dos focos do 
inseto. 

Resta-nos afirmar, agora, que a nossa de-nUriCiã" foi 
digna da conveniente atenção do Min-istério da Saúde, 
que nos encaminhou, no dia 30 de julho, véspera do final 
do último recesso, um oficio, assinado pelo seu Assessor 
Parlamentar, Sr. Olympio B. da Silva Cascaes, com os 
necessârios -eSclarecimentos. 

Informa-se que a erradicação daquele mosquito, vetor 
do dengue e da febre amarela, ocorreu em 1957, mas, na 
década de sessenta, ele reinfestou a Bahia, o Rio Graride 
do Norte e o Rio de Janeiro, presente, hoje, nas cidades 
de Foz de Iguaçu, Ponta Porã, Campo Grande, Nitáói, 
Salvador e alguns munic"ípios do interior baiano, 
detectando~se focos, precocemente, em Santos, Aracaju, 
Juiz de Fora, Recife, Lorena, Caçapava, Belém, Macapâ 
e Boa Vista. 

Essas manifestações decorrem da existênd9.~- ·nos- paí­
ses vizinhoS, do Aedes A(!gyptf, em vasta incidênCia; en­
quanto a vigilância entoffiOlôgica nem sempre consegue 
impedir a entrada desse vetor no País. Daí -por que o 
Brasil tem lutado em forum continental pela erradicação 
desse vetor, encontrando resistência em vários países, 
como os Estados Unidos, que apresentam o mosquito 
em toda a Região Sul. -- --

Diz o Ministério da Saúde: 

.. A SUCAM emprega, atualmente, mais de dois 
mil guardas sanitários na luta contra o "Aedes". 
Esta luta, até agora, impediu que as densidades de 
infestação aumentassem a porito- de viabilizar a 
transmissão Urbana da febre amarela. Desde que a 
densidade e_ infestação se mantenham baixa, não há 
risco de transmissão urbana da doença nem justifi­
cativa para vacinação em massa nas ãreiS Onde o 
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''Aedes" está sendo detectado. Porém, o Ministério 
da Saúde, através da Fundação Osvaldo Cruz, está 
em condições de, caso seja necessário, vacinar rapi­
damente as populações sob risco." 

Recomenda-se, no entanto, a vacinação de quem se di­
rija para a área rural das regiões Norte e Centro-Oeste 
fluminenses, onde a população tem assístência preventi­
va da SUCAM. 

Atualmente, aplicam-se cerca de três milhões de doses 
de vaci.na, em todo o País, recomendando-se medidas 
preventivas, como a eliminação de depósitoS inserVfveis 
de água. 

Assim esclarecidos, aguardamos os informes do Mins­
tério da Saúde e manifestarrios "itossa corifiança na 

SOCAM. 
Era o que tínhamos a dizer, Sf. Presld6nte. (Mriiio 

bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gastão Mtiller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT. Pronun­
cia o seguinte discurso.) Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Como é do conhecimento de todos os Srs. Senadores, 
a candidatura do eminente GovernadorTancredo Neves 
à Psesidência da República, _vai de ~·vento em popa". 

O apoio integral, praticamente, da população brasilei­
ra ao seu honrado nome, _m~rçce to_do o nosso, apla_uso _e 
acatamento. Não há dúvida, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res. que a figura austera de Tancredo Neves, provoca 
uma reação de confiança ao povo brasileiro, bem como o 
seu passado é uma garantia de que o Governador Tart­
credo Neves, na Presidência da República, representará 
mudanças na atual estrutura do Governo Federal, já es­
clerosada pelos vinte anos de desmandos e incompetên­
cia. O pOvo-está cailsado de notar qUe "os mesmos" há 
vinte anos locupletam-se, no Governo, sem a menor con­
sideração e respeito ao povo. Por sua vez, o povo não 
participando, revolta-se e quer figuras noV_as a frente dos 
destinos da Pátria. Pelo menos essas novas figuras repre­
sentarão uma esperança de melhores dias para o povo 
brasileiro, em todos os sentidos. 

O povo de Mato Grosso, representado pelo PMDB, 
Partido majoritário no Estado, mas que não empolgou o 
Poder Estadual, em decorrência da fral,lde e da cor­
rupção que se instalou, durante o processo eleitoral, não 
poderia ficar fora das manifestações de apreço, de apoio 
integral a candidatura Tancredo Neves, que, como jâ se 
disse, representa de fato e_ de direito, no futuro, após o 
dia 15 de janeiro de 1985, as aspirações máximas do 
povo brasileiro. O Diret_ó.r_io Regional do PMDB, mato­
grossense, em reunião histórica, por unanimidade delibe­
rou apoiar, sem restrições, o nome de Tancredo Neve_s 
para ser o candidato do PMDB e das Oposições, global­
mente, à Presidênda da República. 

Essa decisão foi registrada num documento que foi en­
tregue por uma delegação de políticos do PMDB, ao Go­
vernador Tancredo Neves, 

Leio, Sr. Presidente, Srs. Senadores~ para constar dos 
Anais desta Casa,_ o referido documento, pois desejamos 
que Mato Grosso tenha a sua atitude assinalada como 
uma das primeiras, deste momento histórico que se vive~ 
Leio então, Sr. Presidente, a Mensagem: 

Of. N• 035/84. 
Cuiabá, 13 de julho de 1984. 

Ao 
Exm9 Sr . 
Dr. Tancredo de Almeida ~eves 
DD. Governador de Minas GúãiS 
Palácio da Liberdade 
Belo Horizonte- MG: 
Senhor Governador: 
O Diretório Regional do Partido do Movimento 

Democrático Brasileiro, Seção de Mato Grosso, 

atento às evoluções 'do quadro poH:ticti brasileiro .o 
cônscio dos diijceis momentos em que se cruza o de. 
bate sucessóriO para a Presidência da República, 

_reuniu-se ontem nesta Capital, com expressiva, si~­
nificante e interessada maioria de seus Membros, 
para analisar e avaliar a atualidade política nacio­
nal, e-m busca de posiÇões claras e definidas, a serem 
adotadas e defendidas, em nome do PMDB,Mato­
grossense, atravês de seus Membros representantes 
junto ao Diretório Nacional, na próxima reUnião 
desse órgão, convocada para o dia f 6 do corrente. 

Dentre os aspectos envolventes da problemática 
polítiCa atual, mereceram mais demorada e cuida­
dosa análise aqueles relativos à presença e a disputa 

- - da eleição presidencial através do Colégio Eleitoral, 
alternativa última a que deve se cingir o PMDB, se 
não vingarem todos os esforços e aS oportunidades 
ainda não esgotadas, inclusive pela aprovação de 
emendas que transitam no Congresso N acionai, ca­
pazes de oferecer ao pOVO brasileiro O direito de es­
colherem seus governantes no processo de eleições 
diretas imediatas. 

Toé:lavia, não alcançada esta legitimação da 
eleição presidencial pelo voto direto, entendemos 
imperativo o comparecimento do PMDB ao Colé­
gio Eleitoral, para disputar, juntamente e solidário 
com outros Partidos de Oposição e com disSidentes 
situaciorlistas, a eleição indireta naquele colegiado, 
quando ali se teriam asseguradas as condições de su­
cesso e de vitória de um candidato único que possa 
ser consagrado pelas oposições e pelos Parlamenta­
res liberais que dele participam. 

Nessa instância, Senhor Governador, este Dire­
tório Regional aprovou por unanimidade de seus 
membros, em termos incondicionais e inflexíveis, o 
nome respeitável de V. Ex', para ser consagrado 
pela convenção do nosso Partido para concorrer à 
Presidência da República pelo pleito indireto no 
Colégio Eleitoral, a 15 de Novembro próx.imo, se 
este for o único meio resultante para a conquista da 
sucessão presidencial pelas oposições, a bem de ser­
vir às mais acalentadas aspirações do povo brasilei­
ro. 

Reconhecemos os sacrifícios que serão exigidos a 
V. Ex', para aceitar e se desincumbir da missão que 
se lhe deseja outorgar, ao mesmo tempo em que, em 
coro com os demais companheiros que se irmanam 

- -nessa -mesma lildicação, identificá-lo como o mais 
-experiente e o mais hábil, o mais capaz e o mais au-
tori:Zã.do, o mais valoroso e o mais desprendido, 
dentre outros, brasileiros, para polarizar, unificar, 

--vencer e realizar as grandes metas de que o Brasil 
necessita e que o povo aguarda, sofrido e ansioso, 

__ na aurora de um futuro esperan-çoso e promissor. 

Desta decisão do Diretório Regional do PMDB 
Mato-grossense, do apoio irrestrito e incondicional 
ao nome de V. Ex', para que se torne candidato ofi­
cial do nosso Partido às eleições presidenciais vin­
douras, daremos conhecimento ao Diretório Nacio­
nal, nesta oportunidade, reiterando tal procedimen­
to na próxima reunião desse órgãO, em BrasHia, a 16 
d_9 corrente, pela manifestação pessoal de nossos re­
presentantes Membros daquele órgão superior do 
PMDB. 

Ao ensejo, augurando a V. Ex', as mais expressi­
vas conquistas e manifestações de apoio, para satis­
fação de todos e vitoriosa consagração como futUro 
mandatário maior da Nação Brasileira, queira aco-
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lher o testemunho do nosso melhor apreço e da mais 
alta consideração. 

Saudações Pecmedebistas. - Louremberg Nunes 
R()(ba, Presidente do Diretório RegionaCdo PMDB 
-Em Exercício- Dep. Luiz Antoaio Vitórlo Soa­
res, Secretârio-Geral do PMDB-Mato Grosso-. 

Era o que: tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a · 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL iiAPTisTA (PDS- SE. Pronun· 
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. senado­
res: 

Desde 28 de agosto de 1942, por iniciativa de Dona 
Darcy Vargas, - quando surgiu no cenãrio nacional 
como instituição destinada a ajudar os é-xpedicio_náriO!r 
brasileiros, por ocasião da 11 Guerra Mundial e suas 
famílias -, que a Legião Brasileira de AssistênCia vem 
ampliando e diversificando suas atiVidades: - - -

Atualmente, sob a lúcida, competente e eficiente presiM 
dência da Senhora Léa Leal, a LBA fuÕciona como uma 
Fundação jurisdicionada ao MinistêriO dã PI-CVldência e 
Assistência Social, promovendo a exe-cUção,-em todas as 
Unidades da Federação, de múltiplos e heterogêneos 
programas voltados para a prestação de assistência soM 
cial às populações, em tcido o território nacional. 

A LBA se encontra profundamente engajada, nos pa~ 
râmetros de suas prioridades básicas, vis3ndo à execução -
de uma política de vafOriZãÇão sócio-econôrriiCa e huma~ 
na dos indivíduos e das comunidades, atrãVês de uma di­
versificada linha de atuação, que acompanha o homem 
do nascimento à velhice, atendendo a todo e qualquer 
brasileiro carente, de baixa ou rienhuma renda, em uni­
dades próprias ou cedidas pelas comunidades e, ainda, 
mediante convênios com entidades assistenciais especia­
lizadas. 

No cumprimento- do dever de prestãl- contas de sua 
proficua administraçãO~-em cinco anos de ininterruptas 
atividades, a insigne Presidente da LBA Léa Leal acaba 
de divulgar um Relatório Geral, destacando especifica­
mente as realizações levadas a efeito em 1983, no tocante 
ao desenvolvimento dos programas de Creches-casulo, 
Complementação Alimentar, Educação par~ o Traba­
lho, Excepcionais e Idosos, com destaque para o Progra­
ma Nacional do Voluntariado, o PRONAV /LBA, e suas 
campanhas Nordestes Urgente e SOS-SUL. 

Ao todo, em 1983, a LBA prestou 30 milhões de aten­
dimentos sociais, em 3.218 Municipíos, o que represen­
tou um acréscimo de 61% sobre- os números de 1982. 

Não seria possível, nos limites preestabelecidos deste 
breve pronunciamento, reproduzir ou transcrever as de­
monstrações estatísticas, os gráficos e números contidos 
no aludido Relatório Geral, que traduzem e revelam, de 
maneira insofismável, os-esplêndidos êXitos da bem suce­
dida administração da Presiderite Léa Leal. 

Trata-se, inegavelmente, de um documento digno de 
reflexão e aplausos pelas informações qUe divulga e, 
sobretudo, pela seriedade que presidiu a sua elaboração. 

Não é de se estranhar que existam vozes discordantes e 
críticas retardatárias que nãO seConformam nem acer­
tam o incontestável sucesso daqueles que realizam com 
abnegação e eficiência -programas comO os da LBA, por 
isso mesmo, com a maior naturalidade, sem qualquer 
ressentimento, Léa Leal prossegue, com o mesmo entu­
siasmo de sempre, no desemPenho de uma missão nobre, 
que toda a Nação aplaude, tanto no ponto de vista de 
sua envergadura e dimensões, como no concernente a 
sua incomensurável destinaçãO de utilidade. -

Que Deus lhe dê forcas para que prosSiga no desempe­
nho da sublime missão de fazer o bem às populações 
pobres, carentes ou marginalizadas do nosso País. 

l_"'eHcit!), portanto, a no~re e eficiente P~idente Léa 
Leãt pelo inconteStâvel valor da oportuna prestação de 
contas de sua profícua gestão, que o Brasil ínteiro acom­
panha e aplaude. (Muito bem! Pajmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) ~ Concedo a 
palavra ao nobre Senador Henrique Sa_ntillo. 

OSR.HENRIQUESANTILLO (PMDB- GO. Pro· 
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

A Nação uma vez mais assiste um reduzidíssimo gru­
po de tecnocratas arrogantemente anunciar decisões im­
portan"tes na área do crêdito rural que dizem respeito 
imediã:tamiilte a mllhões de produtores e indiretamente 
à fada- população enquanto consumidores._ Trata-se de 
mais i.úila a_einonstração de autoritarismo- e de desrespei­
to no mínimO COril re!ação à classe dos produtores rurais. 

· Não se procÚra conhecer suas aspirações ou necessida~ 
des prementes, impoem-se-lhes pura e simplesmente de~ 
cisões que limitam tias atividades e ame<!ça, com _o de­
semprego;-por decorrência, dezerlas de milhares de tra­
balhadores rurais. 
-O povo br"ãsileiro, comO se vê. continua sem participar 

ná âetíilíção de seu-destino. Mas a arrogância e Õ desres­
peito à -N<~ção não tardarão a serem suprimidos, o Go­
verno do Presidente Tancredo Neves serã certamente 
mais participativo, mais democrático. 

Senhores Senadores, estas as observações quanto à 
forma em que se definiram as modificações na Política de 
crêdito rural, anunciadas recentemente. Passemos agora 
ao conteúdO. 

O Governo insistiu mais uma vei em um-a teclajã tan­
tas vezes criticada em tantas ocasiões e em todos os qua­
drantes deste País: a tecla da recessão econômica como 
saída para-Os imPasses deste modelo ~oribundo. Outra 
vez se impõe uma n'?va diminuição, em valores r-eais, na 
oferta de crédito para um setor da economia que além de 
fundamental requer tratamento diferenciado. As autori­
dades da área econômica anunciam que vão restringir 
ainda mais o que já era insuficiente, ou seja, o fmancia­
mento do plantio da PJ.óxima safra alêm de caro serâ 
mais difícil de se conseguir. Ao alocar Cr$ 4,2 trilhões de 
cruzeirOs no orçamento monetàriO destinados ao custeio 
da safra 1984/5 (quando estimam-se que seriam neces­
sários cerca de Cr$ 7,5 triihões de cruzeiros) -o Gove-rno 
itTipôs aos produtores os altos juros de mercado para 
algo em torno de Cr$ 3.3 trilhões de cruzeiros comple­
mentares, caso se _modifiquem p_ouco_~ ãrea e a distri­

-buição das lavouras relativamente ao ano agríc_ola ante-
riOr. SalVo Se Ó Sr. Delfim Netto consiga rene_gociar no­
vos tetoS para a expansão da oferta de dinheiro mais ade-

---quadoS-para o segundO semestre. ---
Isso significa, adicionar ao setor um custo global de 

_quase Cr$ 1,0 trilhão_ de cruzeiros, caso a taxa cobrada 
sob o valor complementar de crédito fosse a mesma pra­
tíc"ada no crédito oficíal. 

Alêm disso, os pequen-?s produtores (que são respon­
sáVeis Pdo grossÕ da produção destinada ao abasteci­
mento íilt6rilo) for-ain os mais prejudicidos Pois tiV~ram 
o limite de adiantamento diminuído de 90%- p-~-ra 80% 
dos irreais VBCs. 

Analisando sob outro aspecto, ressalte-se que o gover­
no ao reajustar os Valores Básicos de Custeio (VBC), em 
263% eln mêdia o fez a taxas bem inferiores ao aumento 
médio dos custos dos insumos ilgrícolas, que variam a ta­
x~ superiores a 300%, alguns ~tens tendo subido em tor­
no de 500% no período correspondente ao reajuste. Isso 
tudo em cima de uma base já defasada, lembro que na 
safra passada o VBC médio para uni.a lavou~a de milho,­
r~Cio_n_ahnente conduzida mal cobria as despçsas com o 

-adubo. · · -

COmplementando o arrocho no Ciêdito de custeio, 
observa-se de maneira ainda mais intensa a restrição ao 
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financiamento da comercialização -e princlpalriiente ao· 
investimento. 

Estas mo_dificações na política agríCola estão coerentes 
com a diretriz geral imposta ao País pelo intermediário 
da comunidade financeira internacional: o FMI. Ou seja, 
limitar ainda mais a expansão monetária mesmo que 
aprofundando a atual recessão impiedosa, mas que via­
bilize aumento da receita dos dólares que nos cobram de 
forma extorsiva. 

Entretanto, as impHcações destas medidas restritivas à 
atividade agriCOfa podem, além de serem desastrosas 
para o povo brasileiro, comprometer os próprios objeti­
vos do governo brasileiro. A atual apreensão dos produ~ 
teres e diante dos desestímulos à atividades do setor está 
induzindo a uma iminente e considerável redução de 
ârea a ser cultivada na próxima safra. Os agfíc;UltOres de 
modo geral, não estão em condições de se autofinanciar, 
OctiSio do dinheiro que já era alto, tornou-se relativa­
mente maior ainda devido às limitações na disponibilida­
de do crédito oficial, obrigando-os a recorrer aos juros 
de mercado para uma parcela maior do orçamento do 
plantio. Diante desta opção, surge a incerteza de ver os 
altos custos financeiros (decorrentes da alta variação da 
correção monetária) de serem ou não repassados aos 
preços de comercialização. A julgar pelo que o governo 
pratica nõs- pt-cidutos de mercado interno não se pode 
confiar, pois ou o tabelamento não cobre os custos ou se 
importa em plena safra. E os resultados estão af, dentre 
outros, cito o caso dos rizicultores nas ruas exigindo 
preços raZoáveis, plantadores de cebola atira-ndo ao rio o 
fruto de uma melindroza cultura, regiões de plantio do 
alho totalmente desestimulados por preços aviltantes 
graças a importações inoportunas. E se os altos custos 
do financiainentO não for-em absorvidos na hora da co­
mercialização, os agricultores estão sujeitos a vender a 
propriedade para saldar compíomissos inadiáveis. E 
repete-se a trágica história da concentração da terra e ex­
pulsão dos agricultores para uma vida desprepara:da nas 
cidades. 

testa a apreensão em que vivem os agricultores nesta 
fase de pré-plantio. Os resultados já se fazem sentir e ten­
dem a piorar, com: 

-redução de área cultivada, sobretudo na produção 
_de alimentos; 

- dimínuíção de produtividade, pela menor utilização 
de insumos indispensâveis; 

-restrição no mercado de trabalho no campo, en­
grossando o êxodo rural e inchando mais ainda as con­
turbadas cidades do País; 

-vulnerabilidade no plano alimentar, sujeitando o 
Paí_~ à importaç~es. 

Este é molhar caminho par~ bloquear a modernização 
da agricultura brasileira. De um lado os preços dos insu­
mos industriais, màquinas, equípamentos e serviços, su­
bindo numa tendência_firme, e de outro, à execução de 
alguns produtos de exportação, os produtos agrícolas 
com os_cilaçõCs de preços que ora sobem exageradamente 
mas quando a produção já está quase toda nas mãos dos 
intermedifirios ora baixam a níveis aquém âOs custos. 
Desta forma, o produtor não tem segurança para investir 
a própria poupança quanto menos os recursos sob os 
quais pagará altos encargos. Neste clima não se introdu­
zem as inovações tecnológicas e infra-estruturais neces­
sári;:ts para o aumento de produtividade, o qual por seu 
turno, poderá baixar o custo médio de produção e final­
mente garantir alimentos mais baratos à população os 
desestimados da política agrícola condenam o setor ao 
subdes-envolvime_nto, escapam aqueles voltados para ex­
porta9~o e que estejam com boa cotação, tornando este 
Paí_s com .seu_s 200 milhões de hectares ocupados com a 
agrOpecuária incapaz de atender mesmo à ex:cessivamen­
t~ comprimida demanda interna por alimentos. É claro 
que isto intúessa aos nossos forne6edores, está claro que 
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dentre eles, setores exportadores agrículas dos Estados 
unidos, incomodados com a concorrência brasileira no 
proflcuo mercado internacional, tem todo interesse que 
o FMI imponha a recessão destruidora do que este nosso 
País vem conseguindo de progresso agrícola e industrial, 
mesmo contrariando alguns interesses do capital indus­
trial estrangeiro aqui investidos. 

Na próxima semana o Governo deverá anunciar os­
novos preços mínimos dos produtos agrícolas ampara· 
dos por este mecanismo. Esperamos e cobramos das au­
toridades reajustes que possam efetivame-nte cobrir cus­
tos de produção e permitir uma margem razoável de re­
muneração que estimula o produtor rural. 

Não deve haver o menor constrangimento por pa"rte 
do Governo em apoiar a agricultura, todos os países o 
fazem em maior ou mei'lor graU. Os próprioS Estados 
Unidos subsidiam direta e fndiretamente a sua agricultu­
ra, tendo neste ano previsão de recursos da ordem de 
UsS 16 bilhões de dólares, à titulo de subisídios diretos. 
Os mesmos subsídios que o FMI não suporta ver o Brasil 
conceder. Os mesmo"s subsídios que a Europa utiliza 
para garantir as suas exportações, inclusive com destino 
ao Brasil. Estes países sabem que, principalmente no 
meio de uma recessão brutal, é inprescindível estimular o 
sistema econômico ao -iitvés de o bloquear ainda mais, e 
que é fundamental criar empregos mesmo que utilizando 
subsidias e incorrendo em dêficits orçamentários. Aliás 
não ê outra a fórmula utilizada pela economia norte­
americana para creserneste )9 semestre. A diferença· ê 
que nos falta autonomia nacional para formular o nos_so _ 
caminho, melhor dizendo, para reformular o modelo 
econômico vigente. Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRFSIDENTE (Moacyr DaUa) - C_o_n_cedo _a 
Palavra ao nobre Senador Jaison Barreto. 

O SR. JAISON BARRETO (PMDB- SC. Pro~un­
cia o seguinte discurso.) -_Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Tivemos, no último recesS-o, uma SUCessão· de greves, 
das mais diversas categorias, desde os "bóias-friãS" de 
São Paulo e Minas Gerais, até os professores do magis­
tério superio.r oficial, havendo, nesses movimenlos pare-
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distas, um denominador comum: a situação calamito_sa 
da nossa economia, além do estrangulamento produzido 
por uma política de achatamento salarial, tão_ injusta 
quanto perigosa. 

Diaõte disso, exigem-se, do Governo, medidas de am­
paro ao seu próprio pessoal, além de novas normas, ins­
piradas pela eqüidade, capazes de evitar que o trabalha­
dor seja o único penalizado com o aumento insuportável 
do custo de vida. 

Enquanto cinqüenta e seis por cento dos servidores ga­
nham menos de cem mil cruzeiros mensais e vinte e dois 
por cento alcançam os cento e setenta mil cruzeiros, so­
mam vinte por cento os que alcançam até setecentos e 
cinqüenta mil cruzeiros mensais, não chagando a mais de 
dois por Cento os que percebein mais de setecentos_e cin­
qüenta mil cruzeiros por mês. 

Numa capital brasileira, um servidor, com mulher e 
quatro filhos, gastará pelo menos trezentos mil cruzeiros 
com aluguel e condomínio, cem mil cruzeiros com telefo­
ne, água, luz e transportes, restando-lhe, no caso dos se­
tecentos e cinqüenta mil cruzeiros mensais, menos de 
quatrocentos mil para educar quatro filhos, alimentar 
sete pessoas, pagar a empregada, vestir, calçar e dar re­
creação à família. 

Estamos citando o caso dos_ mai~ __ altos salários ~ 
lembramos que, em Florianópolis, uma família de cinco 
pessoas gasta mais de duzentos e cínqO.enta mil cruzeiros 
apenas com alimentação. 

Os salários dos servidores federais estão reduzidos a 
apenas trinta e três por cento dos valores _de março de 
1979, com onze referências abaixo do saláriO-mínimo, si­
tuação que resulta da deterioração da qualidade do ser­
viço público. 

Diante desse quadro, os servidores reclamam uma re­
posição salarial de 64,8%, retroativa a janeiro de 1984; 
reajuste semestral, a partir de julho de 1984, com base no 
IN PC integral de janeiro a julho; ]3<;> saláriO para os esta­
tutârios e qo.inqüênio para os celetistas; din!itO -à silldica­
lização; novo Estatuto dos Servidores Públicos, a ser am­
plamente debatido pelo Congresso Nacional; piso de três 
salários mínimos. 

Esperamos que o Executivo nos envie propósição a 
respeito e esclarecemos, aos servidoresJ que é exclusiva· 
mente ·sua a capacidade de inicfativa nesse terreno, 
graças a uma Constituição que precisa, também. ser am­
plamente reformulada. (Muito bem.) 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão desig­
nando para a sessão extraordinária às 18 horas e 30 mi­
nutos, anteriormente convocada, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n<;> 162, de 1983- ConlpfCrii.entaf (N<;> 241/81, na 
Casa de origem), que fixa normas sobre repetição de to­
pônimos de cidades e vilas, incorporadas ao texto da Lei 
complementar n<;> 1, de 9 de novembro de 1967, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n9s 342 e 343, de 
1984, das ComisSões: 

-de Constituiçio e JUJtica; e 
,..,..,. de MÚnicípios. 

-2-

DfsCuSsão, em turno único, do parecer da Comissão 
de Constituíção e Justiça sobre a Mensagem n<;> 124, de 
{984 (N9 266/84, na origem), de 20 de julho do corrente 
ano, pela qual o Senhor Presidente da República subme­
te à deliberação do Senado a escolha do doutor Sydney 
Sanches para exercer o cargo de Ministro do Supremo 
Tribunal Federal, na vaga decorrente da aposentadoria 
do Ministro AlfredCI Buzaid. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Está encer­
rada a sessão_ 

(Levanta-se a sessão às /6 horas e 58 minutos.) 

Ata da 1141il Sessão, em 8 de agosto de 1984 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência do Sr. Milton Cabral 

ÀS 18 HORAS E 30.MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume ~Altevir Leal- Mário Maia- Euni­
ce Michiles - Fábio Lucena - Raimundo Parente -
Claudionor Roriz- Galvão Modesto -Odacir Soares 
-Aloysio Chaves- Gabriel Herme~- Hélio GUeiros 
- Alexandre Costa - João Casfelo - Josê Sarney -
Alberto Silva- Helvídio Nunes- João Lobo- Almir 
Pinto -José Lins- Virgílio Tâvora:..:...... -carlos Alberto 
- Moacyr Duarte- Martins Filho- Humberto Luce­
na- Milton Cabral- Aderbal Jurema- Cid Sampaio 
- Marco Maciel- Guilherme Palmeira- Carlos Lyra 
-Luiz Cavalcante- Albano Franco- Lourival Bap-
tista- Passos Pôrto --Jutahy Magalhães -·Lamant~ 
Júnior - Luiz Viana - João Calmon ~ José Ignácio 
Ferreira - Moacyr Dalla -Amaral Peixoto- Nelson 
Carneiro - Roberto Saturnino - Itamar Franco -
Murilo Badaró- Alfredo Campos- Amaral Furlan­
Fernando_ Henrique Cardoso- Severo Gomes - Bene­
dito Ferreira - Henrique Santilto - Mauro Borges -
Benedito Canelas- Gastão Müller- Roberto Carripos 
-Marcelo Miranda_- Saldanha Derzi- Affonso Ca-

margo_- Álvaro Dias- Enêas Faria- Jaison Barreto 
-Jorge Bornhausen- Lenoir Vargas- Carlos Chia­
relli - Pedro Simon - Octávio Cardoso.-

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral) - A lista de 
- pi'esença :acusa o comparecimento de 67 Srs. SeriadoreS. 

Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 
Sob a proteção de Deus iniciinl.Os noSsos trabalhos. 
s-Obre a mesa, requerimentO q-ue vai ser lido pelO Sr. 

1 O?-Secretádo. --

t lido o segu!nte 

REQUERIMENTO N• 159, DE 1984 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alfnea b 
do Regimento Interno_. para o PLC-150J84,_que .. extin­
gue a fração do cruzeiro denOminada centavo, e dã ou­
tras providências. 

Sala das Sessões, 8 de agosto de 1984.- Aloysio Cha~ 
ves - Humberto Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral) - O requeri­
mento lido será votado após a Ordem do Dia nos termos 
regimentais. 

O SR. PRFSIDENTE (Milton Cabral)-- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

DiScussão~ em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara: n9 162, de 1983 - co-mplementar (n' 
--24Ti~ I, t:ta casa de orig-em), que fixa normas sobre 
repetição de topônimos de cidades e vilas, incorpo­
fadas ao texto da lei complementar n9 I, de 9 de no­
vembTO--áe--1967, tendo 

PARECERES FAVORÂVElS, sob n•s 342 e 
343, de 1984, das comissões: 

- de Consdtuiçlo e -Jusdça; e 
- de Municípios. 

Em discus~ão ~ projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 
Encerrada a discussão, passa-se à votação da matéria 

que, nos termos do inciso 11, letra a, do art. 322 do Regi­
mento Interno, depende, para sua aprovação, do voto fa­
voráVel da maioria absoluta da composição da Casa. 
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Tendo havido, entretanto, acordo entre as Lideranças, 
a matéria será submetida ao Plenário sírilbolicamente. 

Em votação o projeto. 
O Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

~ o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA 

Nr;t 162, de 1983 - Complementar 

(N• 241-C/81, na c .... de origem) 

Fixa normu sobre repetiçio de topônlmos decida­
des e vilas, Incorporadas ao texto da Lel Complemen­
tar n9 1, de 9 de novembro de 1967. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1"' A ementa da Lei Complementar n"' I, de9 de 
novembro de 1967, passa a vigorar com á" sCgiiTnte re­
dação: 

.. Estabelece as requisitos mínimos de população­
e renda pública e a forma de consulta prévia às po­
pulações locais para a criação de novos municípios, 
e dá outras providências." 

Art. 2~ Acrescentem-se à Lei Complementar n~ I, de 
9 de novembro de 1967, os seguintes artigos, 
renumerando-se como arts. 15 e 16 os atuais arts. 9~' e 10: 

"Art. 99 Visundo a eliminar a repetição de to­
pônimC:iS de cidades e vflã.S; são estabelecidas as se­
guintes regras: 

I -quando duas ou mais localidades tiverem a 
mesma denominação, promover-se-á a alteração do 
topônimo, ficando com a denOminação origin~l a de 
mais elevada categoria administrativa ou judiCiária, 
na seguinte ordem de precedência: capital, sede de 
comarca, sede de municípiO -e sede de distritO; 

II -no caso de haver mais de uma localidade 
com o mesmo nome, este prevalecerá para a que o 
possuir há mais tempo; - - -

III -na designação de novos topóninios., ilão se­
rão utilizados designações de datas ou non1es de 
pessoas vivas. 

Art. 10 Serão admitidas exceções às regrãs do 
artigo anterior, quaritO ao -direíto dC prioridade à 
nomenclatura, se ocorrerem motivos imperiosos, 
mediante acordo entre as Unidades Federativas in­
teressadas. 

Art. I 1 Ao propor a alteração da organização 
e da divisão jUdiciária, na forma prescrita rio§ 5~d0 
art. 144 da Constituição Federal, o Tribunal de Jus­
tiça anexará informação- previamente -Soficifã:da -à 
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Es­
tatística- IBGE, a fim de que a ASsemblêiã Legis­
lativa, se for o caso, promOva a eliminação daS repe­
tições de topônimos existentes. 

Art. 12 Sem prejufzO do disposto no artigo an­
terior, a Assembléia Legislativa poderá solidtar-ín~ 
formações à Fundação Instituto Brasileiro de Geo­
grafia e Estatística --IBGE, com vistas ã alterar a 
denominação de localidade do Estado ou provocar 
essa providência em outroS Estados da Fe"dcração. 

Art. 13 Os projetOS de criação ou de alteração 
da denominação de município ou distrito deverão 
ser instruídos com informação da Fundação IBGE 
sobre inexistência de topônimo correlato, na mesma 
ou em outra Unidade de Federação. 

Art. 14 Independentemente do disposto nos 
arts. 11 e 12 desta Lei, a Fundação IBGE encami­
nhará, o infcio do período de que trata o art. 6'~ da 
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mesma, às Assembléias Legislativas, à Câmara dos 
Deputados e ao Senado Federal, a re1~ção dos mU'­
nicípios, erri. ordem alfabética, com indicação do Es­
tado ou Território em que se situem, a data da fun~ 
dação e a categoria administrativa ou ·judiciária, 
para fins do disposto no art. 9'~" 

Art. 3~> Esta Lei _entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 4~> Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE. (Milton Cabral) - Item l: 

Discursão, em turno único, do parecer da Comis­
são de Constituição e Justiça sobre a mensagem .n'~ 
124. de 1984 (n• 266(84. na origem). de 20 de julho 
do corrente ano, pela qual o senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado a esco­
lha do doutor Sydney Sanches para exercer o cargo 
de Ministro do Supremo TribUnal Federal, na vaga 

-decorrente da aposentadoria do Ministro Alfredo 
BUzaid': 

A matéria conStante do item n~> 2 da pauta da presente 
se.c;sâo, nos termos da alínea H do ll:rt. 402 do Regimento 
Interno, deverá ser apreciada em sessão secreta. 

Solicito aos Srs. funcionários i:ts providências neces­
sárias, _a_fim de que _:;;eja respeitado o dispositivo regi­
mental. 

(A .se.çsão torna-se secreta às 18 horas e 38 e volta a 
ser pública às 18 horas e 46 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Esgotada a 
ffiiiéria criilstãrite ·da Ordem do bla. . . 

Passa-se, agora, à apreciação do Requerimento n'~ 159, 
lido no Expêdiente, de urgência par·a o Projeto de Lei da 
Câmara n9 150, de 1984. 

Em votação o Requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queriam permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o Requerimento, passa-se à apreciaÇão da 

matêria. -

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n~> !50, de 1984 (n~ 3.005/84, na casa de 
origemj, de iniciativa do senhor Presidente da Re­
pública, que extingue a fração do cruzeiro denomi­
nada centavo, e dá outras providências (dependen­
do de parecer das Comissões de EConomia e -àe Fi­
nanças). 

_ .~oJicíto ao nobre Sr. Senador Benedito Ferreira o pa­
recer da Comissão de Economia. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (PDS - 00. Para 
proferir Parecer.):__ Sr. Prcsídente, Srs. Senadores: 

t submetido ao exame desta Comissiio de Economia o 
E'r_ojeto de Lei da Câmara n~> 150/84. 

De iniciativa: do Senhor Presidente da República, a 
proposição visa ã extinção da fração do cr-uzeiro deno­
miililda centavo, e dá outras providências. 

"Conforme-o projeto, o Conselho Monetário Nacional 
baixará as normas necessárias à sua aplicação, cabendo 
ao Banco Cenwtl do Brasil dar curso aos procedimentos 
de recolhimento e descara~terização das moedas di visio­
nárias. 

OS --centavos escriturados, quer nã contabilidade de 
pública ou privada, ficam desprezados para todos os 
efeitos legais, sendo que, nas instituições financeiras, 
quando a soma das parcelas desprezadas ultrapassar o 
valor do salário mínimo, o total apurado será recolhido 
ao Banco do Brasil S.A., a crêdito do Tesouro NacionaL 
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Acompanha a Mensagem Presidenciai·'Exposiçào de 
Motivos_~os Srs. Ministros de Estado áa Fazenda e do 
Planejamento._ 

Nessa Exposição, os Srs. Ministros ressaltam a mani­
festação favorável do Conselho Monetário Nacional ao 
aprecia{ a matêria, com base nos seguintes aspectos: 

a) o meio circulante nacional possui, hoje, cerca de 
quatro bilhões de moedas di visionárias do padrão mone­
tário que, na verdade, perderam, individualmente, sua 
capacidade de adquirir bens e serviços; 

b) o giro dessas peças junto às instituições financeiras 
constitui-se, atualmente, em significativo fator de acrês­
cimo dos custos operacionais do sistema; 

c) alêm disso, representa custos de produção, estoca­
gero e distribuição que são justificadamente elimináveis, 
circunstância comprovada, de fato, pelo impacto da in­
nação acumulada, particularmente no último decênio, 
que se_expressa através do Indice Geral de Preços (Dis­
ponibilidade Interna), em 28.661 ao final de 1982 (base: 
§5(67 = 100); 

d).a atualização do_ valor real dos submúltiplos da uni­
dade monetária do biênio 65/67 (fase que marcou are­
forma do padrão), à luz do mencionado IGP-DI acumu­
lado, evidencia, na forma da correlação adiante exposta, 
o incontestável aviltamento de seu poder de compra: 

l!ló5/l!ló7 1982 
Cr$ 0.01 Cr$ 2,8661 
Cr$ 0.10 Cr$ 28,661 
Cr$ 0.20 Cr$ 57.322 
Cr$ 0,50 Cr$ 143.30 

e) a coletividade dispõe, ainda, de nove diferenciadas 
formas de repreSentação de valores, em moeda metálica, 
o que, por si só, sugere premência na definição de medi­
das ajustadoras de sua compcsição. 

Sem dúvida que a extinção do cruzeiro denominada 
centavo é Uma decorrência lógica do aviltamento de seu 
podei- de compra resultante do impacto inflacionário 
acumulado. -

A persistente variação anual do Indice Geral de Preços 
acima dos três dígitos e a manutenção de uma política 
econômica recessiva tendem a levar nosso Pais a cami­
nhos perigosos, na medida em que agravam a já insupor­
tável desi8ualdade sócio-econômica. 

Quanto--à -proposição, nada temos a obstar, pois, a ri­
gor, tra~~-se apenas de dar forma legal a urn fato, reco­
nhecido e incontestável. 

Do expOsto, somos pela aprovação do Projeto de Lei 
da Câmara n~ 150/84. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral) -.Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista, para profe­
rir o parecer da Comissão de Finanças. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS - SE. Para 
eníitir parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores:-

Na forma regimêntal, vem a exame da Comissão de 
Finanças o Projeto de Lei, de iniciativa do Poder Execu­
tivo, que "extin&ae a fi-ação do cruzeirO di::Oominada 
_centavo,_e dá outr_as providências". 

_A Exposição de Motivos que acompanha a Mensagem 
Presidencial, firmada pelos Srs. Ministros de Estado da 
Fazenda e Chefe da Secretaria de Planejamento da Presi­
dê-ncia da ~epública diz: 

A reforma do padrão monetário brasileiro decorrente 
do Decreto-ld_n~> I, de 13 de novembro de 1965, restabe­
leceu a vigência do centavo, anteriormente extinto na 
forma da Lei n~> 4.511, art. 19, de 1'1 de dezembro de 1964. 

2. -cogita-se, rio preSente caso, da extinção dà. fração 
do cruzeiro denominado centavo, atualmente represen­
tada pelas moedas metálicas das denominações de CrS 
0.0 I. Cr$ 0.10. Cr$ 0.20 e Cr$ 0,50. 



2552 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (SeÇão li) 

3. O Conselho Monetário Nacional, em sessão de processo inflacionário que vem corroendo a economia 
20-12-83, ao apreciar a matéria, manifeStoU-Se faVoraVel­
mente, com base nos seguintes argumentos: 

a) o meio ci"rculante nacional possui, hoje, cerca de 
quatro bilhões de moedas divisionárias do padrão mone­
tário que, na verdade, perderam, indiVidualmente, sua 
capacidade de adquirir bens e serviços; 

b) o giro dessas peças junto às instituições flnãfiéeiras 
constitui-se, atualmente, em significativo fator de acrés­
cimo dos custos operacionais do sistema;-

c) além disso, representa custos de produção estoca­
gero e distribuição que são justificadamente elimináveis, 
circunstância comprovada, de fato; pelo impacto da in­
flação acumulada, particularmente no último decênio, 
que se expressa através do lndice Geral de Preços (Dis­
ponibilidade Interna), em 28-6-61 ao final de 1982 (base: 

65/67 = 100); 
d) a atualização do valor real dos submúltiplos da 

unidade_ monetária do biênio 65/67 (fase que marcou a 
reforma do padrão), à luz do mencionado IGP-01 acu­
mulado, evidencia, na forma-da correlação adiante ex­
posta, o incontestável aviltamento de seu poder de com­
pra: 

1965/1967 1982 
CrS 0,01 CrS 2,8661 
Cr$ 0,10 Cr$ 28,661 
Cr$ 0,20 CrS 57,322 

Cr$ 0,50 Cr$ 143,30 

e) a coletividade dispõe, ainda, de nove diferenciadas 
formas de representação de valores, em moeda metálica, 
o que, por si só, sugere premência na definição de medi­
das ajustadoras de sua composição. 

4. Em última anãlise, a demanda por frações do cru­
zeiro não se vem fundamentando no poder de compra a 
elas inerentes e., sim, no legítimo direito de a comunidade 
exigir trocO certo em moeda corrente; o -conseqüente 
compromisso de o órgão emissor colocá-las junto ao 
público gera custos adicionais de estocagem e distri­
buição, não contabilizados no processo de fabficação e 
que se incoinpatibilizam com o atuar contextO de res­
trições nos dispêndios públicos. 

s: Em razão dos fatores alinhados, dar continuidade 
a programas de produção e distribuiçãO das referidas 
moedas diviSionárias, e mantê-las em circulação, 
configuram-se medidas de todo desaconselháveis, princi­
palmente considerando os benefícios pretendidos no tra­
balho de reformulação do dinheiro brasileir-o, ora em de­
senvolvimento, sempre objetivando redução de custos. 

6. Ademais, vêm-se multiplicando signifiCativamente 
as manifestações em pfol da eliminação do centavo, do 
que a edição do Decreto-lei n'i' 1.970, de 29 de novembro 
de 1982, consubstancia providência preliminar, na esfera 
governamental. Tais manifestações, além de pretende­
rem a ampliação do tratamento já dispensadO à fra_ção 
monetária no setor públic_o, ressaltam o progressivo es­
gotamento da capacidade de acumlllaç_ãQ de _máquinas 
calculadoras e de contabilidade, fato que seria ameniza­
do pela recuperação de dois dígitos. 

7. Ao submetermos, por fim, à elevada apreciação de 
V. Ex' o Projeto de Lei que extingue o centavo; cumpre­
nos ressaltar que a medida proposta se insere no contex­
to geral da política econômico~ financeira do Governo vi­
sando ao disciplinamento dos gastos governamentais, 
contribu_indo, ainda, para a redução dos custos operacio­
nais do sistema financeiro e dos demais segmentos da 
economia nacional. 

A extinção d_o centavo é medida que se impõe como 
oportuna e imprescindível na área financeira, urna vez 
que seu poder de compra há muito se descaracterizou. 

Sem dúvida a deterioração da mo~da brasileira vem se 
acentuando nos últimos anos diante da acelaraçãQ_ do 

brasileira. 
_A proposição governamental é conveniente sob todos 

os aspectos, merecendo o acolhimento do Congresso Na­
cional. 

Além de considerável simplificação das atividades fi­
nanceiras, a providênCia reduzirá de forma significativa 
o volume de moedas em circulação, atenuando custos de 
operação. 

As raZões alinhadas nâ EXposição de MOtivos de­
monstram plenamente a procedência da medida con­
substanciada no projeto. 

SÕb o asp~cto financeiro - competência ·regimental 
desta Comissão de Finanças- nada temos a opor à pro­
posição ora em exame. 

Ã vista do exposto, opinamos pela aprovação do pro­
jeto. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral~-- Os parece-­
res-s-ilo favoráveis. 

Completada a instrução da matéria passa-se à discus­
são do projeto em turno único. 

Em discussão. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da pa­

lavra, encerro a discussão. 
-Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanÇão. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 150, DE 1984 

(N'i' 3.005/84, na Casa de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Extingue a fração do cruZeiro denominada centa­
vo, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. )'i' A unidade do sistema monetário brasileiro é 

o "Cruzeiro". 
~ )'i' Fica extinta a fração do_ Cruzeiro-denominada 

··centavo". 
~ 2'i' As importâ_rJcias em dinheiro escrever-se-ão pre­

cedidos do símbolo Cr$. 
Art. 2'i' As parcelas referentes a centavOs atualmente 

cosignadas, quer na es_crituração pública, quer na parti­
cular, ficarão desprezadas paratodos os efeitos legais. 

Parágrafo únicO. Nas instituições financeiras em que 
a soma das parcelas desprezadas ultrapassar o valor do 
salário mfnimo, o total apurado será recolhido ao Banco 
do _Brasi_l S.A., a crédito do Tesouro Nacional, conso­
nante o disposto no art. 19 do Decreto-lei n"' 1.755, de 31 
de dezembr~ d~ 1979. 

Art. 3<? O Conselho Monetário Nacional baixarã as 
normas necessãrias à aplíCação da presente lei. 

Art. 49 Ao Banco Central do Brasil incumbirá dar 
curso aos procedimentos de recolhimento e descaracteri­
zaç-do das moedas divisionárias. 

Art. S'i' Esta, Lei entra em vigor na data de sua publi­
·cação. 

Art. 6<? Revogam~se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral) - Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, desig­
nando para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câ~a--­
ra n~' 5, de 1981 (n"' 3.035/80, na Casa de origem), alte-

rar1do o art. J<? da Lei n'i' 6.22-6, de 14 de julho d6 1975, 
que dispõe sobre a contagem recíproca ,de tempo de Ser .. 
viço Público Federal e de atividade privaçla, para efeito 
de aposentadoria, e dã outras providênciás, tendo 

PARECERES FAVO RÃ VEIS, sob n•s 971 e 972, de 
1981, das Comissões: 

-de Segurança Nacional; e; 
-de Finanças. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei d_a Câma­
ra n<? 10, de 1981 (n9 1.529/79, na Casa de origem), que 
dispõe sobre a aposentadoria, com proventos integrais, 
dos ex-combatentes segurados da Previdência Social, 
tendo 

PARECERES FAVO RÃ VEJS, sob n•s 354 e 355, de 
1981, das Comissões: 

-:_de Legislaçio Social; e 
- de Finanças. 

3 

VOtação~ em "turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n<? 44, de 1981 (n"' 587/79, na Casa de origem), que 
veda aos Veículos de comunicaÇão de massa (rádio, tele­
visão, cinema, jornais, revistas, cartazes, anuários ou 
qualquer outro tipo de publicação) aceitar a autorização 
ou a veiculação de anúncios e de comerciais que não se­
ja~'!:~ negociados, produzidos, criados, filmados, grava­
dos, copiados - imagem e som - por profissionais e 
empresas brasileiras, tendo 

PARECERES, sob n9S 186 e 187, de 1983, das Comis­
sões: 

-de Economia, favorável, com voto vencido dos Se­
nadores Bernardino Viana, Josê Lins e Lenoir Vargas; e 

-de Finanças, favorável. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Leí da_Câma­
ra n'i' 53, de 1977 (n'i' 227/75, na Casa de origem), que dis­
põe sobre condições a observar na renovação de contra­
tos de atletas profissionais, e dã outras providências, ten-
dO-

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n'i's l.360 e 1.361, 
de _1981, das Comissões: 

- de Leglslaçio Sodol; e 
- de Educação e Cultura. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n'i' 65, de 1979 (n'i' 4.257/77, na Casa d~ origem), que 
autoriza a alienação de imóveis residenciais da Rede Fer­
roviária Federal a Seus ocupantes, tendo 

PARECERES, sob n•s 335 e 336, de 1960 e 635 a 637, 
de 1981, das Comissões: 

- de Transportes, Comunlcaçio e Obras Públicas, I' 
pronunciamento: contrário; lt pronnnciamento: favorável 
ao Projeto e à Emenda de Plenário; 

-de Finanças, I' pronunciamento: favorável; l'i' pro­
nunciamento: favorável à Emenda de Plenário; e 

-de Constitulçio e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade do Projeto e da Emenda de PlenãriO. 

6 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 784, de 
1983, de autoria do Senador Henrique Santillo, solicitan­
do, nos termos dos arts. 75, c, 76 e 77, do Regimento In­
terno, a criação de uma comissão especial mista, com­
posta de li (onze) senadores e 11 (onze) deputados, pa­
ra, no pr~zo de (20 (cento e vinte) dias, com a colabo­
ração das entidades mais representativas da sociedade ci-
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vil, discutir e apresentar soluções para a crise 
econômico-financeira do País. 

(Dependendo de Parecer da Comissão de Economia) 

7 

Votação, em turno único (apreciação preliminar daju­
ridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Inter­
no), do Projeto de Lei da Câmara n9 79, de 1979 (nO? 
1.511 j75, na Casa de-Origem), que acrescenta parágrafo 
ao art. 59 da Lei fl-9 3.807, de 26 de agosto de 1960, que 
dispõe sobre a Lei Orgãniéa da Previdência Soda!, alte­
rada pela Lei n"' 5.890, de 8 de junho de 1973, tendo 

PARECERES, sob n9s 692 e 693, de 1982, das Comis­
sões: 

-de Leglslaçio Social, favorável, nos termos_ de 
Substitutivo que apresenta; e 

-de Constituição e Justiça, pela injuridicidã.de do 
Prosjeto e do Substitutivo da Comissão de Legislação 
Social, com voto vencido, em separado, do Senador 
Franco Montara. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral) - Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 55 minutos.) 

ATO DO PRESIDENTE No SI, DE I984 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os arts. 52, item 38, e 97, inciso 
IV, do Regimento Interno e de acordo com a delegação 
de competência que lhe foi outor8;ada pelo Ato da Co­
missão Diretora nl' 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em 

vista o que consta do Processo n~' 007152.84.1, resolve 
aposentar por invalidez, a partir de 7 de junho de 1984, 
Lourival Alves da Silva, Adjunto Legislativo, Classe "Ú­
nica", Referência NS-14, do Quadro Permanente do Se­
nado Federal, nos termos dos arts. 101, inciso I, e 102, 
inciso I, alínea "b", da Co_nstituição da República Fede­
rativa do Brasil, combinados com os arts. 427, inciso IH, 
§ 211,428, inciso Ill, e 415, §4~', da Resolução SF n~' 58, de 
1972, e arts. 21' e 31', da Resolução SF n~' 358, de 1983, e 
artigo l~' da Lei n~' 1.050, de 1950, com proventos inte­
grais, bem como a gratificação de nível superior, a grati­
ficação especial de desempenho e a gratificação adiciOnal 
por tempo de serviço a que tem direito, na forma do arti­
go 39 da Lei n~' 5.903, de 1973, e artigo 10 da Lei ntt4,345, 
de 1964, observado o Hmite previsto no artigo 102, § 2~', 
da Constituição Federal. 

Senado Federal, 7 de agosto de 1984. - Moacyr 
Dalla, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE No 52, DE 1984 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciSo JV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação _Uc competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora nl' 2,'de4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Pro!=!esso n~' 004762-84-3, resolve 
aposentar por invalidez, a partir de 18 de jun-ho de 1984, 
Jorge Antônio Gonçalves, Inspetor de Segurança Legis­
lativa, Classe "Especial", Referência NS-17, do Quadro 
Permanente do Senado Federal, nos termos dos artigos 
101, inciso I e 102, inciso I, alínea .. b", da Constituição 
da República Federativa do Brasil, combinados com os 

artigos 427, inciso III, § 2~', 428, inciso III, 429, incisos III 
e V, 437, e 415, § 4~', da Resolução SF nt 58, de 1972, e ar­
tigos 29 e 3_1', da Resolução SF n" 358, de 1983, e artigo li' 
da Lei n~' 1.050, de 1950, com proventos integrais, com 
base no vencimento da Classe .. Especial'\ Referência 
NS-19, bem como a gratificação de nível superior, a gra­
tificação especial de desempenho e a gratificação adicio­
nal por tempo de serviço a quem tem direito, na forma 

-<fo artigo 3~' da Lei n" 5.903, de 1973, e artigo lO_da Lei nl' 
4.345, de 1964, observado o limite previsto no artigo 102, 
§ 2~', da Constituição Federal. 

Senado Federal, 7 de agosto de 1984. - Moacyr 
Dalla, Presidente do Senado Federal. 

(*) ATO DECLARATÓRIO DO PRESIDENTE N• 
OI/84 

O Presidente do Senado Federal, usando das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38 e 97, inci~ 
so IV do Regimento Interno, e de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo 
Ato da Comissão_ Diretora n~' 02, de 4 de abril de 1973, 
resolve retificar o fundamento legal da aposentadoria de 
Laura Bandeira Accioli para considerã-la aposentada no 
cargo de Diretor, PL-1, conforme determinam os artigos 
345, item IV e 346 da Resolução SF-06, de 1960, a partir 
de 26 de janeiro de 1968, de acordo com a Decisão do 
Tribunal de Contas da União em sessão de 27-3-84, no 
Processo n" TC-9.840/83. 

Senado Federal. 27 de abril de 1984.- Moacyr Dalla, 
Presidente. 

(*) Republicado por haver sa(do com incorreções no DCN-11 de 28-4-84. 


